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ALMA NACIONAL. GÊNIO NA- 
CIONAL. CARÁCTER E PEN¬ 
SAMENTO PORTUGUESES. 


QUE SIGNIFICAM DE VERDADE ESTAS 
expressões alma nacional c génio nacio- 
nal-~~a cujo poder de sugestão nenhum 
indivíduo pode eximir-se? Revelam uma 
realidade pelo menos tão viva como a da 
alma pessoal e a do génio do indivíduo ? 
lerão apenas um sentido abstraeto, indevi¬ 
damente valorizado por uma retórica polí¬ 
tica, ou significarão alguma coisa de pro¬ 
fundo e concreto, do verdadeiro o superior 
as paixões de cada momento histórico ? 
t 0 próprio facto de termos de nos interrogar so¬ 
bre a realidade e valor destas expressões 
r — alma nacional e génio nacional — revela 
o carácter dominante da época em que vi¬ 
vemos. 

A Historia Moderna caracteriza-se pela pro- 

r. 





gressiva substituição de uma Civilização 
Religiosa por outra Civilização, Política. 
Não cabe por agora dizer o que há de bem e de 
mal nessa mudança estrutural da Civiliza¬ 
ção, com tudo o que ela representa para a 
liberdade, disciplina, e destino dos homens. 
Importa apenas afirmar, para impedir erra¬ 
das e simplistas conclusões, que essa mu¬ 
dança não tem por fundamento uma oposi¬ 
ção entre o espírito político e o espírito 
religioso. A irreprimível evolução incidiu 
também sôbre êste último e, separando-o 
, de muitas actividades secundárias, subli¬ 
mou-o e engrandeceu-o, em vez de o dimi- 
. nuir ou afogar. 

A oposição é outra e estrutural. É a oposição 
entre a realidade nacional com a consciên¬ 
cia que dela temos (nacionalismo), por um 
lado, e, por outro lado, a negação de tudo 
que não seja o indivíduo (anarquismo) ou a 
afirmação de uma realidade social, de luta 
ou de organização de interesses, sem alma 
própria (socialismo). A gravidade e violên¬ 
cia desta oposição, latente em todos os mo¬ 
vimentos políticos, sociais e, mesmo, reli¬ 
giosos, do mundo moderno, revela-nos a 
própria realidade de alguma coisa de muito 
fundo e verdadeiro como elemento basilar 
da Civilização Política. 

Essa realidade é a das almas e génios nacionais. 

Como chamaremos, de facto, a fôrça real que 
une os homens hoje, mesmo quando perten¬ 


cem a «diversas famílias espirituais», sem 
que contrarie a melhor e mais alta vida e 
actividade destas ? 

Como compreenderemos que seja possível 
essa união espiritual dos indivíduos num 
E s ta d o que deixou de exigir a unidade 
religiosa, senão pela existência de uma rea¬ 
lidade humana que é a natural aliança de 
todas as gentes da mesma Nação ? Aliança 
voluntária e raciocinada ? Mais do que isso, 
na verdade. União natural, invencível, de 
todos os indivíduos nalguma coisa de tão 
real como êles; numa vida que influi e 
alarga (sem a anular) tôdas as vidas indi¬ 
viduais; numa alma que dura no tempo 
(história) e tem um corpo no mundo (terri¬ 
tório nacional) e congrega as almas das 
pessoas para um alto fim espiritual, sem 
submeter a sua liberdade religiosa; num 
génio comum que informa, influi e condi¬ 
ciona o génio de cada homem, e dos melho¬ 
res dêles e das suas obras se engrandece, 

Porque a alma nacional tem uma vida. Não 
nasce feita, embora, ao revelar-se na pri¬ 
meira realização de um Estado Nacional, já 
necessariamente possua algumas das suas 
características fundamentais e aquelas, pelo 
menos, basilares, mas ainda imperfeitas, 
que permitem congregar uma multidão de 
vidas, na aspiração de uma vida em comum 
independente e diversa. 

Essa primeira vida livre e independente de 









ura Povo não é mais, porém, do que a con¬ 
dição para a lenta e- progressiva criação de j 
uma alma nacional. 

E nem todos os povos livres, muito poucos po- * 
vos livres mesmo, souberam e puderam ele¬ 
var-se do carácter nacional à realização j 
plena de uma alma e de um génio nacionais. 

É necessário para isso uma vida histórica, 
activa e própria, capaz de ir diferenciando 
mais e mais êsse carácter basilar que per¬ 
mitiu a independência. j 

É necessária uma constante colaboração das 
mais altas actividades espirituais ajudando j 

(e não contrariando, como pode acontecer) 
^crescimento da alma nacional, a valoriza¬ 
ção crescente das suas qualidades e poderes, 

Anseio por que me seja possível fazer, um dia, 
com toda a latitude necessária, a história 
do aparecimento, lento crescer e actual afir¬ 
mação plena de uma alma nacional portu¬ 
guesa. 

Talvez, no entanto, tudo quanto tenho escrito 
sôbre a História e Literatura de Portugal, 
possa, apesar de fragmentário, conduzir à 
compreensão dessa realidade, viva e em 
crescimento, que é o génio nacional, lusíada, 
em que se irmanam os portugueses, os 
brasileiros e os seus descendentes e assimi- 
lados nas cinco partes do Mundo. 1 

Nem aquela obra poderia nunca ser feita sem 
aproximações sucessivas, e sem a contri¬ 
buição das mais intensas e várias investiga¬ 


ções, dos aspectos, tão diversos por vezes, 
desta realidade complexa, imensa em sua 
fôrça, que é a nossa alma nacional, lusíada. 

A influência da vida histórica tão nossa, tão 
própria, tão diferente na Europa, de um 
povo quási exclusivamente votado à expan¬ 
são marítima e à colonização ultramarina, 
apesar de fundamental, não bastaria, no en¬ 
tanto, para criar um génio nacional. 

Os estudos históricos — desde aquele que nos 
revele «a formação orgânica da expansão 
portuguesa» (ri, e a génese da obra sobre¬ 
humana dos descobrimentos, até ao que es¬ 
tude a fixação da civilização lusíada e a sua 
local diferenciação (que aumenta a sua 
complexidade e riqueza sem destruir a sua 
unidade estrutural) nos Impérios de Além- 
-Mar -— os estudos históricos, todos êles, não 
nos dariam ainda, só por si, a compreensão 
do génio nacional. 

Não é só a história vivida que faz a alma de 
um Povo. O génio e alma nacionais criam-se 
também (e cumulativamente) pela activi- 
dade espiritual dos indivíduos na Religião, 
na Política, na Literatura e na Arte. Acção 
histórica, pensamento, sensibilidade reilee- 
tida e transposta para a Literatura e a Arte, 


( ! ) «A Formação Orgânica da Expansão Portuguo 
sa» por João de Castro Osório - publicação do 
.1. Congresso cia História da Expansão Portu¬ 
guesa no Mundo— Lisboa — ÜKtó. 








tudo isso (englobando uma imensidade de' 
formas de actividade espiritual e material), 
se reflecte um carácter nacional originària- 
mente distinto, vai também ajudando a sua 
elevação progressiva para a plenitude de 
um génio nacional e a criação de uma alma 
completa. 

J§ principalmente na Literatura que êsse pro¬ 
gressivo esforço de criação se vai revelando. 

E é por influência da melhor actividade do 
pensamento dentro dela que a viva evolu¬ 
ção, não pára; por ela que se transforma e 
enriquece; por ela que vai sempre em au¬ 
mento, guardando, porém, o carácter basilar 
a que a língua escrita serve de principal 
defesa. 

Creio indispensável, por isso, para a compreen¬ 
são de Portugal e, tanto ou mais ainda, para 
a realização plena de um Mundo Lusíada 
que nêle teve origem, o estudo da Litera¬ 
tura Portuguesa feito com um critério não 
apenas estético mas nacional. 

Um critério não exclui o outro, principalmente 
se o critério estético, dominante, não se 
basear, comei o têm feito, em modelos 
cuja realização não corresponde, em nada, 
as aspirações da nossa própria maneira de * 
ser. j 

É obrigação absoluta para a inteligência por- •, 
tuguesa o procurar compreender as aspira- 

çoes nacionais e as realidades do nosso gé¬ 
nio, a que correspondem as criações da 


nossa Literatura. Só assim estas poderão 
j ser compreendidas em tôda a sua beleza, 
mesmo por quem menos se interesse pelo 
j seu carácter nacional. Só assim, também, 

as obras literárias nos revelarão a alma na¬ 
cional e quanto contribuíram para a sua 
formação e enriquecimento. 

Mais do que um estudo, forçosamente genérico 
é, porém, na recolha e valorização do que 
há de interêsse nacional nas obras literá¬ 
rias, do que se revela de português nos 
escritos dos homens de acção e de pensa¬ 
mento, ou do que por êles veio a integrar-se 
na nossa maneira de ser, que poderemos 
chegar a ter a consciência perfeita do que 
são. a alma e o génio nacionais. 

A admirável iniciativa de uma série de A n t o- 
logias do Pensamento Português, 
vem responder, em parte, à necessidade de 
conhecermos Portugal no seu pensamento 
próprio e de compreendermos como nas 
obras de pensamento se foi, lenta e progres¬ 
sivamente, realizando uma alma nacional. 

Raramente outra obra terá sido mais necessária 
e urgente. 

Estamos num momento de viragem da História 
em que as almas nacionais se levantam e 
exalçam até à grandeza do Império, base de 
uma Civilização, ou perecem e se deixam 
absorver. 

As almas nacionais não são, de sua natureza, 
nem perenes, nem mortais. A. sua vida cie» 
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pende em muito da fôrça do seu passado. E 
a que mais longo e activo passado tiver, me¬ 
lhor suportará os perigos de dissolução pró¬ 
pria ou de absorpção por outro génio na¬ 
cional. 

Tem de ser, porém, êsse passado um passado 
vivido e tornado presente. Só assim êle 
anima a criação e o esforço do presente de 
que também, como das realizações anterio- § 
res, depende a nossa existência própria, 
livre e grande. J 

Tudo revela que se percebeu, por fim, que ter ! 
a consciência da alma nacional, e compreen¬ 
der o génio português requere um esforço 
activo de estudo e de inteligência, tanto 
como de amor. 

É sinal nobilíssimo disso, esta obra de A n t o- 
logias do Pensamento Português. 

Estou certo de que todos os homens do Mundo 
onde se fala português, compreenderão o 
valor desta iniciativa e a importância que 
terá um conjunto de obras em que se revele, 
não só como se formou o génio lusíada, mas 
também o que nêle há de mais próprio e 
permanentemente vivo. 

Por mim só sei agradecer, como português, 
dando a esta iniciativa nacional a contribui¬ 
ção pessoal que eu saiba e possa levar-lhe, 
com a humildade e o desgosto de não ter 
sabido fazer mais e melhor. 


II 

A ÉPOCA DA PRIMEIRA AFIR¬ 
MAÇÃO NACIONAL. 


DURANTE MUITO TEMPO, E POR IN- 
fluência de alguns ideais do Primeiro Ro¬ 
mantismo, considerou-se a alma nacional 
, portuguesa como inteiramente formada e 
perfeita já, no que, afinal, não passou do 
longo período da sua lenta diferenciação. 

O medievalismo de Alexandre Herculano 
iniciou em Portugal a negaçào do carácter 
nacional, eminentemente português, da ex¬ 
pansão marítima. Receberam a sua herança 
espiritual, e aplicaram-na pelos mais diver¬ 
sos modos, alguns dos maiores valores crí¬ 
ticos do Segundo Romantismo: Antero de 
Quental e Oliveira Martins, Teófilo Braga 
l e Basílio Teles, para não citar outros, me- 

j nos conhecidos. 

I Também na política governativa, por vezes, 



êsse preconceito contra a expansao marí¬ 
tima e colonial se revelou dominador. 

Tal era, porém, a fôrça dó génio nacional que 
nem aquêles críticos puderam negar-se a 
ver a máxima grandeza nacional^ represen¬ 
tada pelo génio de Luís de Camões, nem a 
política negadora da idéia do Império pôde 
impedir a sua renovação^ em África, com 
as campanhas de ocupação do fim do sé¬ 
culo XIX e princípios do século em que 
vivemos. 

Para se ser inteiramente justo para com os es¬ 
critores do século do Romantismo Portu¬ 
guês, não poderemos deixar de notar que 
— embora desconhecendo o génio nacional 
já mais forte e o que mais intensamente o 
moldou e recriou —êles nos deram, em 
compensação, melhor conhecimento das 
suas primeiras raízes, que mergulham na 
Épòca Românica, ou seja, o que se conven¬ 
cionou chamar Época Medieval 

Estudaram-nas, porém, negando-se a com¬ 
preender como todo êsse esforço de inde¬ 
pendência e diferenciação, já nacionais, re¬ 
sultariam nulos se não fôra a plena afir¬ 
mação do nosso carácter de povo marítimo 
numa obra, larga e absorvente, de descobri¬ 
mento dos mares, de conquistas e coloni¬ 
zação além-mar. 

Mesmo quando quiseram compreender esta 
obra ou se deixaram penetrar pelo prestígio 
da sua grandeza, limitaram-se à Época dos 


Descobrimentos ou, quando muito, e quási 
sempre condenando-a, à Época do Império 
Marítimo, considerando uma decadência a 
transformação dêste em Impérios de Colo¬ 
nização nos séculos XVII e XVIII. 

A admirável continuidade histórica de Portu¬ 
gal e o alargamento da Nação europeia a 
uma Nação mundial, não as souberam ver. 

O pensamento crítico do Romantismo Portu¬ 
guês, ainda dominador, na maioria dos espí¬ 
ritos, com^ idéias falsas tornadas lugares 
comuns, não soube, senão raramente, com¬ 
preender nem a origem verdadeira nem a 
progressão viva da alma nacional. Poucos 
foram (e nenhum plenamente) os que rea¬ 
giram contra essa miragem medievalista de 
um Portugal feito, e perfeito, antes da sua 
primeira afirmação de génio propriamente 
nacional. 

Um dos sintomas mais característicos dêste 
êrro é a indevida extensão que querem im¬ 
por à Época Medieval considerando 
que ela, «bem portuguesa», só findou quando 
a nossa cultura literária recebeu os plenos 
influxos (e digo eu plenos, porque êles, 
erradamente, disseram ser os primeiros) da 
Renascença Italiana. 

Diminuindo a principal influência de Portugal 
na História do Mundo, até hoje, não qui¬ 
seram compreender que foi precisamente 
a expansão marítima portuguesa o que mar¬ 
cou o início de uma outra era da Civilização. 




Com a conquista de Ceuta (que não é, talvez, o 
primeiro, acto da expansao mantima^portu- 
guesa más marca o início da sua acção con¬ 
tinuada e forte) com o princípio do século 
XV, começa a Era Moderna. Nesse mo¬ 
mento verdadeiramente se inicia também 
a plena afirmação de uma alma nacional 
portuguesa, capaz de inventar e seguir um 
destino próprio; progredindo paralelamente 
com êle e sob a sua influência ; crescente¬ 
mente contribuindo para a Civilização Hu¬ 
mana; arrastando, mesmo, por direetrizes 
que não lhes eram próprias, outros povos e 
almas nacionais diferentes, como a da Es¬ 
panha. 

Os séculos da História Portuguesa, que estão 
para trás dêsse grande momento histórico 
do início da expansão marítima, vaiem so¬ 
bretudo por a terem permitido, numa lenta, 
forte, orgânica formação das qualidades e 
carácter que nessa expansão se-revelariam e 
por ela, depois, se foram vincando e cres¬ 
cendo. 

0 povo diferente, livre, capaz de guardar 
a sua independência, afirma-se vitoriosa¬ 
mente, e para sempre, em Aljubarrota com 
o Mestre de Avis, o Santo Condestável e a 
geração de bons portugueses que a história 
dos' séculos anteriores, de vida aparte na 
Península, havia permitido fazer surgir. 

Mas as raízes de uma vida peninsular (que 
V hoje nem já compreendemos) não se corta¬ 


ram de todo. Revelaram a sua vitalidade 
ainda na geração do Infante, Dom Henrique, 
daquele super-homem que, pelo seu génio, 
criou outra Pátria maior com o coração ba¬ 
tendo no Mar, uma Pátria Atlântica —o 
verdadeiro Portugal. 

O que a vitória de Aljubarrota preparou, con¬ 
firmou-o, felizmente, duas gerações mais 
tarde, a derrota de Toro ( l ). 

E, vontade nacional, como destino da alma 
portuguesa, recriada no mar, nada tornou 
possível o regresso a uma vida histórica 
peninsular e europeia. Nem mesmo 
a união dinástica, iniciada em 1580 e rom¬ 
pida em 164.0, que nem por tão nefasta, como 
se revelou a breve trecho, pode ser consi¬ 
derada como perda da independência nacio¬ 
nal e, menos ainda, como sintoma de abai¬ 
xamento da força da alma portuguesa, 

Compreende-se, pois, quanto a época que 
engloba a última geração da resistência à 
absorção peninsular e a primeira que 
traçou uma directriz própria, e marítima, 
à nossa vida nacional, deve representar de 
basilar para a realização do que é realmente 
o carácter português. 

Se as nossas raízes nacionais vêm de longe, é 
naquele momento histórico que a árvore 


0) «As razões cio Êrro Ibérico», por João de Castro 
Osório—revista «Descobrimento», n.° 5 - Lisboa 









da raça surge à luz do mundo no vigor 
primeiro da sua novidade. f 

Entre a elevação do Mestre de Avis ao trono 
de Portugal e a criação firme das bases do f 
Império Marítimo, com Dom João II e 
Dom Manuel I, está compreendido o período 
basilar da nossa formação nacional. 

O período seguinte, o que corresponde à dura¬ 
ção do grande Império Marítimo, foi, sem 
dúvida alguma, de muito mais alta e mais 
perfeita criação literária, de mais complexo 
e vasto pensamento. 

Não foi, porém, a introdução de um estilo novo 
de'poesia nem de mais largas sugestões do 
pensamento europeu o que provocou o 
esplendor daquela Era Épica, ou Camonia¬ 
na, embora essas influências, absorvidas e 
assimiladas, nela tivessem actuado fecunda 
e beneficamente. 

A directa origem dêsse primeiro período de 
apogeu está no século anterior, ou seja, na 
Época dos Descobrimentos. Foi nesta que 
um carácter nacional, que já afirmara a sua 
independência e diferenciação na Penín¬ 
sula, se foi recriando a si próprio, na 
acção e no pensamento, engrandecendo-se 
e subindo para um grande e duradoiro des¬ 
tino, 

Na Época dos Descobrimentos, isto é, entre a i 
maioridade dos Filhos de Dom João I e a 
subida ao trono do Hei Dom João III, é que j 
tudo quanto já era português se afirmou e 


. veio à luz plena, e, na acção marítima como 
nas conquistas de além-mar, na poesia 
como nas obras de pensamento reflexivo, na 
arte como na política, se criou uma verda¬ 
deira alma nacional. 

As épocas seguintes a engrandeceram e apro¬ 
fundaram as suas qualidades e poder. E 
desde logo, na Época do Império Marítimo, 
se revelaria a sua criação, que é basilar e 
inicial, de um pensamento épico. Mas nem 
êste pensamento épico, primeira e natural,, 
quási espontânea, reflexão da alma do ho¬ 
mem perante a acção que tem de realizar 
no mundo, nem êste pensamento épico, 
criador do heroísmo como atitude fun¬ 
damental do nosso espírito, nem êle mesmo 
deixa de ter na obra dos Descobrimentos, e 
na maneira como foram vividos e sentidos, 
a sua mais verdadeira origem. 

Para que se tome plena consciência da verda¬ 
deira alma'nacional (e da verdade e inten¬ 
sidade dêsse conhecimento consciente de¬ 
pende, em grande parte, o nosso futuro); 
para que se defina o que tem de propria¬ 
mente português a nossa Literatura e o 
nosso Pensamento e assim se compreendam 
melhor Portugal e os Impérios dêle nasci¬ 
dos ; para perceber o passado, o presente 
e o futuro de uma grande Nação Mundial 
e a Civilização Atlântica que por ela se está 
criando; para tudo o que é definir Portugal 
e sentirmo-nos portugueses, é indispensável 



o estudo, quanto possível completo, da 
Época dos Descobrimentos, e das primeiras 
manifestações do pensamento português 
nesse século. 

Contra tudo o que seria desejável, é, no entan¬ 
to, êsse período da nossa Literatura um dos 
menos conhecidos e menos valorizados pela 
compreensão crítica. 

Para o seu conhecimento perfeito faltam-nos, 
por certo, muitos textos, perdidos por ca¬ 
tástrofes ou incúria. Dos que existem, po¬ 
rém, (alguns dêles só mordernamente des¬ 
cobertos ou republicados) não se tem feito 
a valorização crítica necessária nem a es¬ 
colha daqueles trechos que melhor podem 
vincar a sua importância nacional. 

Isto que se dá quanto à Poesia desta Época, 
em que verdadeiramente nasce um pensa¬ 
mento poético português, desvalorizando-se 
ou recusando a compreensão do que ela 
teve de propriamente nosso e.grande— a 
não ser quanto a Gil Vicente, seu último e 
máximo criador— repete-se ou agrava-se 
quanto às obras em p r o s a, cuja grandeza 
não foi. menor. 

E no entanto foi nesta Época que sc criou 
(fruste ainda, necessàriamente, e por vezes 
imperfeita) a prosa portuguesa. Foi também 
nesta época que, reflectindo sôbre o homem 
e os seus sentimentos, sôbre as condições 
da acção e a grandeza do mundo, o pensa¬ 
mento português começou a tornar-se autó¬ 


nomo das inúmeras influências da Europa 
t Românica, não recusando-as, mas absorven¬ 

do-as e transformando-as. 

í A Literatura Portuguesa, em que há criações 
belas, mas na verdade secundárias, durante 
a Época chamada Medieval, vai afirmar-se 
na Época dos Descobrimentos, e desde a ge¬ 
ração que lhes deu comêço, como outra e 
diferente das Literaturas que dominaram 
na Civilização Românica ou dela mais di- 
rectamente nasceram e se elevaram, 

Vai afirmar-se mais que diferente, já nacional 
e, desde então, traçar directrizes às reali¬ 
zações futuras, que ainda hoje, depois das 
mais altas criações, são válidas e fecundas. 

E isto foi possível, precisamente, porque todo 
ou o melhor pensamento literário se ligou 
à acção empreendida no mundo, sôbre ela 
reflectiu e a narrou. 

Abrindo-se às mais diversas influências então 
(como também nas épocas subseqüentes), 
assimilou-as pela diferente alma, criada e 
forjada na acção e nas preocupações espi¬ 
rituais, tão novas e diferentes, a que ela deu 
lugar. 

E sôbre tôdas essas influências outra maior, 
,j ' mais profunda, a, pouco e pouco foi sur- 
í gindo: a da vida intensa e grande de 

, uma alma'nova perante um novo mundo. 
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III 


UMA DINASTIA DE INTELEC¬ 
TUAIS. 


UM DOS FACTORES MAIS VALIOSOS PARA 
a realização de um génio português, na Era 
dos Descobrimentos, foi a circunstância 
feliz, e rara, de serem, os que governaram o 
país, ao mesmo tempo homens de acção e 
, verdadeiros intelectuais. 

Já antes, na Dinastia Afonsina, e no momento 
crucial em que a Pátria se definira, o san¬ 
gue real, herdado por Dom João I, mostrara 
a qualidade, máxima, de homens em quem 
o pensamento poético e o valor intelectual 
de certo modo comandavam a acção. O Rei 
D. Dinis — poeta mais complexo e profundo 
do que mostra a aparência da sua poesia 
de amor, ou nela vê a superficial crítica 
com que tem sido considerada — êle, pelo 
menos, e os seus dois filhos bastardos, 




Dom Afonso Sanches e o Conde de Barcelos, 
haviam já manifestado essa qualidade. 

Com o Mestre de Avis, porém, sobe ao poder, 
e vai nêle marcar as directrizes profundas 
de tôda a nossa história, uma verdadeira 
dinastia de intelectuais. 

Não se trata, evidentemente, daquela definição 
do intelectual, no sentido falso do Roman¬ 
tismo (e em que particularmente insistiu 
Oliveira Martins), com carácter oposto ao 
do homem de acção. 

A acção meramente material e lucrativa po¬ 
derá, talvez, excluir, talvez mesmo necessà- 
riamente exclua, um verdadeiro intelectual. 

Mas essa é a acção menos alta, menos difícil 
e para a qual a maioria dos homens tem 
quási idênticas condições. O que verdadei- 
ramente se pode chamar acção — o govêrno 
dos homens, mais ou menos directa e ple¬ 
namente exercido; a acção política e social 
em tôdas as suas modalidades — essa exige, 
sempre, as múltiplas qualidades do inte¬ 
lectual, E quanto mais completas forem 
essas qualidades, quanto mais harmónicas 
e altas, mais capaz de verdadeira acção será 
o homem de govêrno ou o servidor da coisa 
pública, por modesto que pareça o seu 
papel. 

A acção verdadeira é sempre filha do pensa¬ 
mento profundo vivido (embora nem sem¬ 
pre consignado por escrito) pelo homem 
superior, capaz de a realizar consciente¬ 


mente e não apenas de executar o que outro 
pensamento, afinal, lhe impõe. 

Sem essa estreita ligação de uma vida de pen¬ 
samento e cultura e da vontade e capaci¬ 
dade de acção, esta será, pelo menos, falha 
de tôda a originalidade. 

E precisamente o carácter original e novo da 
nossa acção histórica foi possível, entre ou¬ 
tras razões, por ter sido inicialmente impul¬ 
sionada por homens de acção que eram tam¬ 
bém verdadeiros intelectuais. 

Essa originalidade de pensamento não nos 
aparece ainda com Dom João I; ou não a 
podemos definir pelo único livro que nos 
resta dos três livros que fêz, como nos in¬ 
dica seu filho o Rei Dom Duarte no «Leal 
Conselheiro» ( x ). 

Dos dois livros perdidos-—«Livro das Horas 
de Santa Maria» e «Salmos... por os fina¬ 
dos» — pelos títulos e os assuntos que êles 
nos revelam, só podemos supor que a sua 
vida intelectual era mais profunda do que 
é habitual num simples homem de guerra. 

É certo que êle aconselhou seu filho, o Infante 
Dom Pedro — como êste nos diz na Dedica¬ 
tória do «Tratado da Virtuosa Bemfeito- 


(i) «Leal Conselheiro», capítulo XXVII —a páginas 
109-110 tia edição crítica organizada por Joseph 
M. Fiel. (Livraria Bertrand—Lisboa —1942). 





na 


( l ) —a não juntar aos cuidados da 
guerra outro qualquer e, muito menos, o da 
realização de uma obra literária. Isto, po¬ 
rém, pode igualmente revelar que não con¬ 
siderava a realização de um livro uma obra 
tão somenos que pudesse ser feita nos inter¬ 
valos de maiores cuidados. 

«E El-Rei disse que não pertencia aos cuidados 
da guerra, misturas de pensamentos que 
fôssem alheios, porque em si eram eles tão 
grandes que bem parece que outros, com 
êles, no coração, não podem caber, E que, 
por em, de compor livro nem de cuidado 
outro semelhante, por cousa alguma me não 
trabalhasse.» 

Êste conselho- não ■ é por forma alguma o de 
alguém que despreze ou considere, sequer, 
inferior aos cuidados da guerra, o trabalho 
de compor um livro, 

Para contraditar, aliás, uma dedução diferente, 
temos aquela certeza de ter o Rei Dom João, 
êle próprio, composto, em tempo em que 
seu coração não estava todo absorvido 
pelos cuidados da guerra, aqueles livros de 
poesia e meditação religiosa que infeliz¬ 
mente se perderam. 


p) «0 Livro da Virtuosa Bemfeitoria»— Dedicatória 
— a pág. 22 da edição (2. a ) da Biblioteca Pública 
Municipal do Pôr,to, dirigida e organizada por 
Joaquim Costa. (Imprensa Portuguesa*.-Pôrto 


Só por si o assunto dêsses livros faz-nos adivi¬ 
nhar uma vida intelectual profunda^ e sin¬ 
cera. Não era, porém, essa meditação reli¬ 
giosa dominada pelo pensamento, tão alto, 
da Religião Católica, mais inteiramente 
absorvente por essa mesma superioridade, 
o que nos poderia revelar um pensamento 
original. 

O livro que nos resta, pela sua natureza didác- 
tica e pelo assunto, não nos pode também 
levar a concluir por qualquer funda origi¬ 
nalidade de pensamento. 

Indica-nos, no entanto, alguma coisa mais do 
que o simples gôsto de escrever. Indica-nos 
umgôsto, quási diríamos científico, de fixar 
factos observados por uma narração con¬ 
creta e, mais ainda, um intuito e propensão 
natural para ensinar. E ensinar é, seih dú¬ 
vida, uma das formas superiores de acção, 
a que mais directamente revela (ou deve 
revelar) uma vida intelectual própria e 
grande. 

Com o natural auxílio de colaboradores «téc¬ 
nicos» mas, com tôda a probabilidade com 
redacção sua, o «Livro da Montaria» O, 
revela-nos, pelo menos, em Dom João 1 a 
existência de um talento de escritor. Os 


(i) «livro cia Montaria, feito por D. Jouo 1, liei ti« 
Portugal», ecl. de Francisco Maria Estevas Pe¬ 
reira. Coimbra —Imprensa da Universidade 
1918. 





assuntos dos livros perdidos deixam-nos 
concluir alguma coisa mais: que êle foi um 
poeta (no grande e lato sentido da palavra, 
que implica a expressão literária de um 
pensamento vivido) e um intelectual. 

0 «Livro da Montaria» tem ainda uma outra 
e enorme importância. Mostrar, com a. úl¬ 
tima geração dos séculos de definição da 
Pátria Portuguesa, já formada a Linguagem. 

De não menos importância é que nos mostre 
numa família o aparecimento — ou revives¬ 
cência — de um natural talento literário. 

Êsse talento literário não só se manteve como 
foi em crescimento na herança do sangue 
de Avis até ao último, e o maior como escri¬ 
tor, o Condestável Dom Pedro—o primeiro 
dos grandes poetas cujas obras foram re- 
lliidas no «Cancioneiro Geral» de Garcia de 
Resende. 

À persistência do valor literário nesta família 
de Avis, em três ou quatro gerações suces¬ 
sivas, é um dos factos mais impressionantes 
da história da Literatura. 

Vem primeiro o Rei Dom João, ao mesmo 
tempo criador da dinastia real e da famí¬ 
lia de escritores que mais fundo actuou 
nessa época no pensamento português. A 
geração de seus filhos mòstra-nos essa he¬ 
rança de valor intelectual e literário em 
pleno crescimento e produzindo já obras 
que valem por si, independentemente dá 
época em que foram escritas. 


Se quisermos considerar demonstração de ta¬ 
lento literário a simples obra de tradução 
para a nossa linguagem, parece que também 
ap Infante Dom Henrique teremos de con¬ 
siderar como um escritor 0.0 pensamento 
do Infante de Sagres era, porém, tão pessoal 
e revelou-se por forma tão alta na acção 
que só ura livro de génio poderia ser pôsto 
em confronto com ela para bem se com¬ 
preender esta alma enorme que se rodeou 
de silêncio, que mesmo dos seus se isolou 
quanto pôde, embora para com todos man¬ 
tendo a mais leal e digna amizade. 

Obras de tradução podem ser, aliás, uma va¬ 
liosa e própria criação literária. Maiormente 
numa época em que êsse esforço de versão 
para a linguagem nacional ajudava a criá-la 
e a enriquecê-la e quási se tornava indis¬ 
pensável ( 2 ). 

Nas obras de criação já pessoal que são o «Leal 


(DO Infante Dom Henrique parece ter feito a tra¬ 
dução de «0 Livro Secretis Secretorum», obra 
pseudo-aristotélica. 0 título completo é: «Livro 
de Aristóteles do Regimento de Príncipes e Se¬ 
nhores ou Segredo dos Segredos em cartas ao 
grande Alexandre». «A atribuição da tradução 
portuguesa ao Infante Dom Henrique parece-nos 
, fundamentada» —Joseph M. Piei em notas a 
pags. 115 e '220 da sua edição crítica do «Leal 
Conselheiro». 

- (D Foi da mais alta importância a acção da família 
real de Avis, provocando ou aumentando o mo¬ 
vimento geral das traduções para o português. 

2!) 
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Conselheiro», o «Livro da Ensinança de 
Bem Cavalgar» e o «Livro da Virtuosa Bem- 
feitoria» C), há uma larga integração de 
trechos, pela tradução e também, por ve¬ 
zes, por sugestão apenas, mas directa, de 
livros alheios. 

E é um problema de crítica literária que, desde 
já, convém pôr e resolver em breves pa¬ 
lavras. 

Poderemos considerar como criação pessoal 
(embora imperfeita e incompleta) essa espé¬ 
cie de integração, na obra de um autor, nes¬ 
tas épocas de formação, de pensamentos e, 

Grande também a colaboração, de quási todos 
êles, como tradutores. 

Dom Duarte indicou, mesmo, as regras «para bem 
tornar alguma leitura em nossa linguagem» 
(«Leal Conselheiro», Cap. XCIX) e incluiu no 
seu livro alguns «traslados». Ao Duque de Coim¬ 
bra atribui-se (Rui de Pina—Crónica de Dom 
Afonso V — cap. 125) a tradução de o «Regimento 
dos Príncipes», de Frei Gil de Roma (Egídio Ro¬ 
mano), «O Livro dos Ofícios» de Túlio (Cícero, 
«De oficiis») e o tratado de Vegécio, «De Re 
Militari». 

0) Segundo indicação de Dom Duarte, no «Leal 
Conselheiro», cap. XXVII, o Infante Dom Pedro 
teria também composto outro livro, intitulado 
«Pioras da Confissão». Confirma-o Rui de Pina 
na «Crónica de D. Afonso V». Obra original e ver¬ 
dadeiramente sua ? 

Não é possível sabê-lo nem concluir pela afirmativa 
em face das indicações que dêle possuímos. (Ver 
na citada edição crítica do «Leal Conselheiro», 
a nota 4 de pág. 110). 


mesmo, dos mais expressivos ou mais ama¬ 
dos trechos de obras alheias ? 

Plágio com tôda a evidência que não há. 
porque a indicação do primeiro autor é 
sempre dada, sempre indicado o nome da 
autoridade que se discute, especificados os 
livros cujos trechos se transcrevem e se 
comentam. Mas deveremos ir mais longe e 
considerar não só a dificuldade de uni ra¬ 
ciocínio não apoiado em autoridades, para 
uma epoca de início, mas também que a 
integração, nas obras, de pensamentos dos 
rilosofos antigos e escritores cristãos mais 
admirados, não exclui a originalidade do 
pensamento. Êle se manifesta também es¬ 
colhendo, recriando na linguagem própria, 
comentando e glosando o que se recolheu 
nas obras alheias. 

Há criação literária pela linguagem e há re¬ 
criação do pensamento pela escolha, pela 
adaptação ao caso próprio e pelo comentá¬ 
rio. 

Êste é o caso, para citar uma obra unânime¬ 
mente tida por original, e muito alta, de 
boa parte dos «Ensaios» de Montaigne. 

Negar pois a originalidade ou mesmo o valor 
pessoal das obras portuguesas porque reali¬ 
zaram uma semelhante adaptação e comen¬ 
tário do pensamento antigo, ou do pensa¬ 
mento Católico, é apenas uma manifestação 
mais do gôsto de próprio denegrimento, tan¬ 
tas vezes manifestado. 





As traduções promovidas por Dom João I ou 
por seus filhos, ou por êstes feitas, contri¬ 
buíram, aliás, poderosamente para o pro¬ 
gresso da língua portuguesa. 

Voltando a considerar o talento literário mais 
propriamente criador, e deixando para ulte¬ 
rior e rápida análise o que importa ao jul¬ 
gamento do Rei Dom Duarte e do Duque 
de Coimbra, parece-me curioso notar ainda 
a sucessão daquela herança intelectual nos 
seus descendentes, 

O filho de Dom Duarte, o Rei Dom Afonso V, 
foi também um escritor, mas nesta linha 
de sucessão da casa de Avis o^génio literá¬ 
rio, o verdadeiro e grande, fôra o do se¬ 
gundo Rei da Dinastia. 

Não nos é fácil, porém, dizer qual foi — e muito 
menos desprezar — o talento literário de 
Dom Afonso V, de quem se perderam os 
dois tratados de «Astronomia» e «Arte 
Militar» que parece terem sido escritos 
por êste Rei, grande impulsionador da cul¬ 
tura portuguesa. 

Resta-nos de Dom Afonso V uma carta, inte¬ 
grada por Zurara na sua «Crónica da To¬ 
mada de Ceuta» ( x ) e a êle dirigida, que 


(í) «Crónica da Tomada de Ceuta por El-Rei Dom i 
João I», composta por Gomes Eanes de Zurara j 
--edição de Francisco Maria Esteves Pereira, 
publicada pela Academia das Ciências de Lisboa j 

-1916. 


revela bem um alto pensamento de gover¬ 
nante, impulsionador da cultura e da cria¬ 
ção literária.'Por isso será, apesar de iso¬ 
lada, incluída neste volume. 

De certo modo o conclui, mostrando a maiori¬ 
dade de pensamento nacional atingido, e 
respeitado nos homens que melhor o reali¬ 
zavam. 

Êsse mesmo respeito, êsse amor do pensamento 
e da sua expressão escrita, êsse gôsto da 
poesia, e também da representação dramá¬ 
tica ou meramente espectacular, revelou-os, 
por forma completa, o Rei Dom João II. 
Garcia de Resende na sua «Crónica» narra, 
por forma impressionante, a intensidade 
com que o Rei Dom João II sabia sentir e 
viver a poesia (*). 

Mas também nêle, como no Infante Dom Hen¬ 
rique, o pensamento se rodeou de silêncio 
e segrêdo e se negou à expressão literária, 
que implica uma certa confiança nos ho¬ 
mens que êle, seguindo a obra secreta da 
criação do Império, não poderia ter tido. 

Ê na descendência do Infante Dom Pedro, po¬ 
rém, que vemos, na terceira geração desta 


P) Garcia de Resende — «Vida e Feitos de El-Rei 
Dom João Segundo», cap. CCI. «De algumas 
cousas que' El-Rei disse a Garcia de Resende». — 
na 5. a edição, de 1622, (António Álvares, Impres¬ 
sor) a pág. 269. 





dinastia de intelectuais, subir mais alto o 
valor literário e o pensamento poético. 

0 Condestável Dom Pedro de Portugal, Rei de 
Aragão, é um alto poeta e pensador cujas 
obras e sua influência não estão ainda devi¬ 
damente estudadas na História da Litera¬ 
tura Portuguesa, nem nesta inteiramente 
integradas como é de exigir ( J ). É êle, sem 
dúvida, sob o aspecto exclusivamente lite¬ 
rário, o maior da sua família, apesar da má 

• estrela, apesar das infindas desgraças so-' 
fridas, apesar de todos os pesares, mesmo o 
da morte prematura. 

Com êle e na sua geração também devemos ci¬ 
tar a sua irmã Dona Filipa, com a qual, na 
clausura de Odivelas, o talento literário do 
seu sangue novamente se volta para a me¬ 
ditação religiosa (*). 

São livros religiosos os que escolhe para aplicar 


(1) Quanto à poesia fiz já a reintegração do que é 
fundamental em «O Condestável Dom Pedro», 
págs. 47 a 63 do «Florilégio das Poesias Portu¬ 
guesas escritas em castelhano e restituídas à 
Língua Nacional» por João de Castro Osório — 
Edições «Ocidente» — Lisboa —1942. 

(2) o Dr. Agostinho de Campos, no seu breve estudo 
intitulado «Alvorecer da Prosa Literária sob o 
signo de Avis», inserto na História da Literatura 
Portuguesa Ilustrada (Aillaud e Bertrand, 1929, 
l.° volume, págs. 152 a 175) escreveu: 

«... outra filha do malogrado Duque de Coimbra, 
D. Filipa de Lencastre, a mais antiga poetisa 

' portuguesa que se conhece e uma das trinta da- 
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o seu talento literário traduzindo-os; reli¬ 
giosa também a obra que compôs: «Esta¬ 
ções e meditações da Paixão (*). 

A originalidade e novidade das obras desta 
dinastia de intelectuais estava, porém, na 
aplicação à vida moral, e até à vida política, 
do pensamento religioso recebido da sua Fé. 

As suas obras essenciais são precisamente 
aquelas em que, na meditação moral e po¬ 
lítica, se inicia a criação de um pensamento 
português. 


| - 

mas que figuram como autoras no Cancio¬ 
neiro Geral.» 

Há êrro, e derivado, como sempre, quando se trata 
desta época, do pouco atento estudo do «Can¬ 
cioneiro Geral» de Garcia de Resende. 
Poetisa a quem nêle se atribuem trovas com 
o nome de Dona Filipa há uma só: Dona Filipa 
de Almada. Nas trovas «de louvor» (na ed. 
Dr. Gonçalves Guimarães, vol. IV, pág. 63) vem 
expresamente indicado o seu nome. A trova das 
«cousas de folgar» (mesmo volume, pág. 272) 
sua é. A «resposta da Senhora Dona Filipa», na 
Carta de Álvaro Barreto a Álvaro de Almada, 
(vol. l.°, pág. 324) é, com tôda a evidência, de 
Dona Filipa de Almada. 

(D Oliveira Martins —«Os Filhos de Dom João I» — 
4 a edição, pág. 345 e nota 2. ft da mesma página. 





IV 


0 REI DOM DUARTE; O INFANTE 
DOM PEDRO E FREI JOÃO VERBA. 


ESTÁ POR FAZER O ESTUDO HISTÓRICO- 
biográfico, completo, profundo e compreen¬ 
sivo, tanto do Rei Dom Duarte como de seu 
irmão Dom Pedro, Duque de Coimbra e, por 
morte dêle, Regente do Reino. 

Está também por fazer um estudo crítico das 
suas obras literárias com aquela largueza 
que elas requerem pelo seu valor e signi¬ 
ficado na evolução da Literatura Portu¬ 
guesa. 

Ao escrever isto não esqueço os estudos de real 
valor que ültimamente têm vindo a lume (D 
contribuindo para desfazer os retratos falsos 


(i) Particularmente do Dr. Domingos Maurício. 
S. J.: «Dom Duarte e as responsabilidades de 
Tânger» (revista «Broteria», vols. XII e XIII, 
1031); e de Paria de Vasconcelos: «Contribuição 
para o Estudo da Psicologia de El-Rei Dom Duar¬ 
te» (revista «Broteria», vol, XXV, 1937). 


;i7 




que, de ambos, nos deixou Oliveira Martins 
no seu livro «Os Filhos de Dom João I». 
Não esqueço também o valor das recentes 
edições, completas ou parciais, das suas 
obras literárias e dos estudos e notas que 
os acompanham 0), nem aqueles estudos, 
sobretudo os de história da Filosofia, que 
melhor nos indicam o seu alto valor ( 2 ). 

Não se definiram, porém, ainda, inteira e ver¬ 
dadeiramente estas duas figuras de humani¬ 
dade plena — intelectuais, homens de acção 
e de governo. Não se explicou, sem precon¬ 
ceito nem paixão actuais, o destino por am¬ 
bos cumprido, a obra feita e a obra malo¬ 
grada, os triunfos e as derrotas — o drama 


í 1 ) Para o «Leal Conselheiro», edição crítica de f 
Joseph. M. Piei. Lisboa, 1942. Como selecção de 
trechos das duas obras de Dom Duarte, a de 
F. Costa Marques (Livraria Clássica Editora, 

1942). Para o «Livro da Virtuosa Bemfeitoria», a, 
já citada edição dirigida por Joaquim Costa— , í 
Porto, 1940. 

( 2 ) São de indicar, particularmente: do Prof. Paulo 
Merêa, os «Estudos de História do Direito» 

(Coimbra, 1923); do Prof. Joaquim de Carvalho, 
o estudo «Cultura Filosófica e Científica», inserto 
na História de Portugal (Edição da Portucalense i 
Editora, no IV volume, de págs. 475 a 528); . J 
e do livro de Lothar Thomas, «Contribuição para ? 
a História da Filosofia Portuguesa», l.° volume, 
traduzido pelo Dr. António José Brandão, os i 
estudos sôbre Dom Duarte (págs. 117 a 132 e 143 
a 144) e sôbre Dom Pedro (págs. 132 a 135 e 
144 a 151). , ; 

38 


inteiro de uma época em que tão infima¬ 
mente colaboraram. 

Esta breve apresentação de alguns trechos 
das suas obras, de particular interêsse para 
o conhecimento do pensamento português, 
nunca poderia pretender suprir a falta 
dessa obra — necessàriamente vasta —de 
estudo e compreensão, 

Não fará mais, por isso, do que indicar alguns 
problemas e sugerir a sua resolução, ou 
traçar algumas directrizes que, para a 
obtermos, podem e -devem ser seguidas. 

Mesmo isto é feito mais para se compreender 
o valor permanente do seu pensamento 
português e o alto significado que a sua 
criação teve no momento histórico em que 
foi realizada, do que para reviver as figuras 
na sua época e marcar ou explicar os seus 
dramas. 

Primeiro que tudo convirá compreender o que 
constitui o carácter inicial e geral da sua 
geração. Ela é a geração filha da vitória, 
m vinda ao mundo já depois de inteira e ple¬ 
namente assegurada a independência do 
Reino, 

O Mestre de Avis, ao casar-se em 1387, era já 
o vencedor de Aljubarrota (1385) e o Rei 
cujos direitos eram reconhecidos (Tratado 
de Babe em 1387) pelos Duques de Lencas- 
tre, como Reis de Castela. 

Dom Duarte nasce em 1391 e Dom Pedro, em 
1392. 


39 





0 tratado de paz com Castela, consagrando a 
guerra vitoriosa pelo reconhecimento do 
próprio vencido, é de 1411. Os dois Infantes 
mais velhos tinham então atingido ou iam 
atingir a plena juventude viril. 

A sua geração nasceu e proveio não de uma 
época de paz, nem de uma época de incer¬ 
teza e dúvidas no destino da sua Pátria, 
mas de uma época de guerra já vitoriosa. 

A confiança dos portugueses no seu destino 
independente afirmava-se plena. A neces¬ 
sidade de reflectir sôbre os acontecimentos, 
que haviam conduzido a essa reafirmação, 
mais completa, da independência nacional, 
era tão grande como a de meditar sôbre as 
condições de bem governar o povo que 
criara a sua dinastia nacional e de bem se 
estudarem a si próprios aquêles que um de¬ 
ver sagrado obrigava a dedicar a vida ao 
bem comum. 

E, na verdade, esta geração dos três Infantes — 
Dom Duarte, Dom Pedro e Dom Henrique 
— criou a obra reflexiva histórica, moral^e 
política que naturalmente era necessária ao 
momento em que ela viveu. 

Devemos, sem dúvida, considerar da geração 
literária dos Infantes, embora mais velho, 
o. criador genial da História Portuguesa, 
Fernão Lopes. Mesmo no caso de admitir¬ 
mos que era já octogenário quando da sua 
substituição como guarda das escrituras do 
Tombo, em 1459, êle seria ainda um filho 


dos homens que venceram em Aljubarrota. 
Importa mais ainda do que esta aproxima¬ 
ção, saber-se que foi Dom Duarte quem, 
logo após a coroação, o encarregou de escre- 
.ver as Crónicas de Dom João I e dos Reis 
seus antecessores. 

A unidade desta geração intelectual mostra-se 
assim melhor ainda pela escolha, feita por 
Dom Duarte, do homem, verdadeiramente 
genial, que iria, pelas suas Crónicas, 
criar a História Portuguesa. Essa criação é, 
ao mesmo tempo, a de um alto género lite- 
' rário dominador na sucessão da nossa Lite¬ 
ratura (com características fundamentais 
através de tôda ela mantidas) e a de uma 
primeira caracterização nacional da inte¬ 
ligência reflexiva, caracterização que re¬ 
sulta, em grande parte, da natureza dos 
factos (nacionais todos êles) a que aplica 
a sua actividade. 

Depois de Fernão Lopes tôda a sucessão dos 
Cronistas da Época dos Descobri¬ 
mentos (Frei João Álvares, Zurara, Rui 
de Pina, Garcia de Resende) irá natural¬ 
mente intensificando o carácter português 
do pensamento histórico, precisamente por¬ 
que a História Portuguesa, pela expansão 
ultramarina, se torna diferente da História 
Europeia. 

Esta Época dos Descobrimentos con¬ 
siderada pobre literàriamente é, ao contrá¬ 
rio, aquela que começando por Fernão Lo- 
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pes, homem da geração inicial desta Época, 
cria um género dominador na nossa Litera¬ 
tura, o qual, logo na época seguinte, subiria 
à maior altura. 

Não foi só esta, porém, a criação daquela ge¬ 
ração que se agrupa em redor do Rei 
Dom Duarte e, depois, do Regente Dom Pe¬ 
dro. Porque, na verdade, êstes não estão 
isolados na sua geração, nem só nêles 
se nota o carácter reflexivo dela, carácter 
predominante, e quási se diria único 
se não fôsse de suspeitar o desaparecimento 
de muitas obras, em particular de quási 
tôdas as de Poesia, ou Trovas. 

0 próprio Rei Dom Duarte inclui no seu «Leal 
Conselheiro» não só as definições dos 
pecados e das virtudes de alguns dou¬ 
tores e sabedores cujos nomes não 
indica ( :t ), mas também, com expressa indi¬ 
cação do nome do autor (pelo menos, prin¬ 
cipal autor), um pequeno ensaio sôbre 


( l ) Um daqueles «doutores e sabedores» é, por certo, 
Frei Gil Lôbo, confessor do Rei e que, por seu 
mandado e sôbre sua invenção, escreveu o 
exemplo das Duas Barcas, «Um conselho 
apropriado a duas barcas que Frei Gil Lobo, meu 
confessor, que Deus perdoe, escreveu, por minha 
invenção e mandado; porque em um falamento 
assim lho razoei e disse-me que lhe parecia boa 
semelhança. Por em lhe disse que a escrevesse; 
e nao lhe furtando seu traslado, a invenção foi 
minha sòmente,» («Leal Conselheiro», Gap XCI a 
pág. 341 da citada edição critica de Joseph.M.Piel). 


a prudência («Leal Conselheiro», Cap. LIX) 
que é do Doutor Diogo Afonso Mangan- 
chaí 1 ). 

É, porém, o «Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
que, com o valor intelectual do Infante 
Dom Pedro, nos revela o de um outro ho¬ 
mem superior que com êle colaborou: Frei 
Mo Verba. 

É um curioso problema literário êste da cola¬ 
boração do Duque de Coimbra e de Frei 
João Verba na execução da obra de filosofia 
política, de alto pensamento moral e de boa 
literatura que é o «Livro da Virtuosa Bem- 
feitoria». Não que o Infante Dom Pedro o 
tivesse iludido. Na sua dedicatória do livro 
explicitamente indica como se realizou essa 
colaboração ( 2 ). Mas o problema literário é 
precisamente o de saber, com o género de 
colaboração que ali se indica, a qual cios 
dois poderíamos considerar o mais original 
pensador e, por outro lado, qual o mais per¬ 
feito realizador. 

Matéria para longo e demorado estudo seria. 
Parece-me, no entanto, poder concluir que 
no Infante Dom Pedro predominava o espí¬ 
rito criador do Poeta. A existência cie tro¬ 
vas suas mo confirma. Atribuo, aliás, à sua 


(D Citada edição crítica de Joseph M. Piei, a 
pág. 251. 

(») Citada edição de Joaquim Costa, pág. 22. Vai o 
trecho transcrito a págs. 109-110. 






exclusiva autoria a final e muito bela 
Poesia que eleva a símbolo o trabalho 
de meditação do livro feito, e dos problemas 
nêle considerados. 

A Frei João.Verba, sem dúvida, pertence a 
vasta erudição revelada, especialmente em 
matéria religiosa. Ela permitiu a melhor 
cristianização do livro de Seneca que serviu 
de base ao «Livro da Virtuosa Bemfeitoria», 
a sua recriação, portanto, no mais absoluto 
sentido da palavra, compreendendo a ori¬ 
ginalidade do pensamento criador. 

Em Frei João Verba vejo também ç espírito 
sistemático que deu tão perfeita estrutura 
ao Livro em que ambos colaboraram. 

A obra original que resulta da reelaboração do 
«De Beneficiis» de Séneca, base do trabalho 
inicial do Infante Dom Pedro e modêlo para 
a sistematização final, de Frei João Verba, 
revela-nos, assim, com a existência de dois 
notáveis escritores desta geração, o seu ca¬ 
rácter geral predominante, já indicado, — o 
carácter reflexivo. Melhor ainda êle se nota 
na análise das obras mais perfeitamente 
originais do Rei Dom Duarte, o «Livro da 
Ensinança de Bem Cavalgar tôda a Sela» e 
o «Leal Conselheiro» C). 

P) «Leal Conselheiro, o qual fêz Dom Duarte.,, 
seguido de Ensinança de bem cavalgar toda a 
sela, que fêz o mesmo Rei... — Edição de J, I. 
Roquette—Paris, 1842. Também as edições mo¬ 
dernas citadas, ' 


Naquele é a preocupação didáctica, semelhante 
à de seu pai no «Livro da Montaria», en¬ 
grandecida pela investigação, psicológica, 
tanto das condições como da necessidade de 
educação física que voluntàriamente pro- 
/ cura seja dada para melhoria dos homens. 
E a pessoa humana, fortalecida, senhora dos 
sentimentos depressivos, com serena von¬ 
tade e capaz de acção na luta do mundo, em 
paz ou em guerra, que Dom Duarte deseja 
educar. 

Primeiro que tudo desejou como verdadeiro 
psicólogo conhecê-la. É o aspecto mais 
original e mais alto, da sua obra o «Leal 
Conselheiro», êste carácter de interospec- 
Ção que o Prof. Joaquim de Carvalho 
muito bem definiu como «a penetração crí¬ 
tica na apreensão da natureza das paixões» 
e «análise do conhecimento emocional» (D- 
Se o Rei Dom Duarte não foi, por certo, quem 
na Literatura Portuguesa mais longe levou 
essa análise e com melhor subtileza sur¬ 
preendeu ... «a essência dos sentimentos, 
distinguindo-os da massa confusa da vida 
afectiva», ( 2 ) foi no entanto um dos que 
bem o fizeram. 


('■ 2 ) Prof. Joaquim de Carvalho — «Cultura filo¬ 
sófica e científica». Cap. VII da Parte V da 
História de Portugal dirigida pelo Prof. Damião 
Peres (vol. IV). 
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Isto no momento literário inicial de uma longa 
e fecunda evolução. 

Influindo nela ? 

Em Zurara e através dêle, pelo menos, como 
também, por certo, no Condestável Dom Pe¬ 
dro e através da sua poesia, essa influência 
é de considerar, Mas eu deduzo que essa 
influência se deu logo directamente não só 
na Poesia do Condestável Dom Pedro mas 
em tôda a Poesia recolhida no «Cancioneiro 
Geral» cujo primacial valor é, precisamente, 
a subtil análise dos sentimentos. E nada se 
opõe à suposição de uma influência directa 
~~e de leitura —em alguns, pelo menos, 
dêsses poetas da Corte, de um livro que na 
Côrte não pode ter deixado, então, de ser 
conhecido, lido e amado. 

Aquela originalidade no pensar e analisar dos 
sentimentos de que êle mesmo disse: «mais 
escrevo por que sinto e vejo na maneira 
do nosso viver que por estudo de livros nem 
ensino de letrados» O — foi condição im¬ 
portante de uma originalidade crescente da 
Literatura Portuguesa. 

Foi, também, essa análise psicológica, a condi¬ 
ção da própria originalidade do moralista 
cujas regras na análise anterior muito se 
basearam. 


( l ) «Leal Conselheiro» Dedicatória — na citada 
edição crítica de Joseph, M. Piei, a pág. 3. 


São as conclusões do moralista e do filósofo 
político as que mais nos interessam na de¬ 
finição de um pensamento português. 

Porque êsse pensamento político, por um lado 
se baseou, muitas vezes, na observação da 
nossa vida nacional e por êles se foi dife¬ 
renciando do pensamento europeu da sua 
época; por outro lado logo impôs à nossa 
história e à nossa vida política, determi¬ 
nadas e úteis diferenciações. 

Nesta influência juntam-se os dois livros, o 
«Leal Conselheiro» e o «Livro da Virtuosa 
Bemfeitoria» do Infante Dom Pedro e de 
Frei João Verba. 

Foram, pois, as páginas ou capítulos em que, 
num e noutro livro, melhor se exprime esta 
recíproca influência do meio nacional e do 
seu pensamento próprio que entendi dever 
escolher pela natureza especial desta Anto¬ 
logia. 

No estudo crítico dos autores em si e do valor 
da sua obra conviria, ao contrário, fixar 
quantas páginas de poesia verdadeira, e por 
vezes grande, êles contêm. Conviria pôr o 
problema (quanto a mim, não resolvido) da 
Poesia da primeira geração da Época dos 
Descobrimentos e da possibilidade de con¬ 
siderarmos poetas verdadeiros o Rei Dom 
Duarte e o Infante Dom Pedro. 

Homens de vontade e de acção foram-no am¬ 
bos, diversamente mas não com desigual 
grandeza. ■ 








Ambos foram homens de guerra na conquista 
de Ceuta quando atingiram a maioridade 
(1415) e, morto o Rei Dom Duarte, da peste, 
em 1438, o segundo o substituiu no govêrno 
do Reino e nobremente o exerceu durante 
dez anos (1438 a 1448). 

Inteiramente de acordo com a alma nacional, e 
na verdadeira directriz do nosso novo des¬ 
tino que, a partir da tomada de Ceuta em 
crescente intensificação, ia sendo criado, 
principalmente pelo génio do Infante Dom 
Henrique ? 

É todo o problema histórico da Regência, o seu 
drama final e o da trágica morte do Infante 
Dom Pedro em Alfarrobeira (1440), o que 
se levanta por esta interrogarão. 

Só um longo estudo histórico-biográfico lhe 
poderá cabalmente responder. Direi, no en¬ 
tanto, o que me parece digno de o sugestio¬ 
nar, indicando caminhos que levarão, creio, 
à justiça para com todos. O Infante Dom Pe¬ 
dro esteve inteiramente de acôrdo com o 
sentimento nacional impedindo o govêrno 
da Rainha estrangeira e mesmo a sua inter¬ 
venção nêle. Daqui a fôrça que, mesmo 
contra a prudência, lhe deu o poder e nêle 
o manteve até à maioridade do Rei Dom 
Afonso Y. Mas o desacordo foi, por igual 
forma, completo quando se supôs que no 
govêrno êle se queria manter. E não cabe 
dúvida que, pelo exercício longo do poder 
ou pelo seu carácter, êle não soube então 


ser o servidor que aceita o fim do seu ser¬ 
viço, por grande que tenha sido, sem dêle 
querer tirar pessoais direitos e orgulhos. 

A «Crónica do Infante Dom Pedro», de Gaspar 
Dias de Landim (R, não é tão parcial nem 
injusta contra êle como se tem afirmado. 
Mas, mais do que nela, no julgamento de 
quem tanto o ajudou e amou como irmão, 
no julgamento do Infante Dom Henrique, 
está a condenação dos erros que levaram 
àquela tragédia. 

O êrro inicial, que a tão longo prazo a provo¬ 
caria, fôra aliás o testamento de Dom Duar¬ 
te, deixando o govêrno, como coisa de que 
pudesse dispor, a sua mulher, a Rainha 
Dona Leonor. 

O sentimento nacional haveria necessàriamente 
de b impedir. E quem o incarnasse plena¬ 
mente (e foi o Infante Dom Pedro) natural- 
mente levantaria os ódios da Mãe do novo 
Rei. 

Também o sentimento nacional impediria a 
formação de uma autoridade que não fôsse 
a autoridade Real e Nacional. Fê-lo então, 
como depois com Dom João II. 

O Infante Dom Pedro criou demasiadamente 



(i) «O Infante D. Pedro», crónica inédita, por Gas¬ 
par Dias de Landim, «Biblioteca de Clássicos 
Portugueses» — Director-literário Luciano Cor¬ 
deiro-Lisboa-3 volumes: 1892, 1893 e 1894. 
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o orgulho da sua Casta e da sua Casa para 
sentir quanto êle se opunha à vontade da 
Nação. 

O que nêle havia de tradicionalmente europeu 
— aumentado pelas suas viagens — não lhe 
deixou, também, incarnar melhor o nosso 
destino. Foi ao lado dêle e não por êle que 
a grande criação nacional, a expansão ul¬ 
tramarina, se fêz. 

A obra genial da política portuguesa nessa ge¬ 
ração não foi a do Rei Dom Duarte nem a 
do Regente Dom Pedro—foi a do Infante 
Dom Henrique. 

Mas essa mesma alma nacional, em formação, 
que o solitário de Sagres melhor impulsio¬ 
nou e incarnou, deve, aos dois irmãos mais 
velhos, muito no governo e muito na criação 
do pensamento político. 

Às Ordenações Àfonsinas (publicadas na Re¬ 
gência de Dom Pedro e preparadas prin¬ 
cipalmente por Dom Duarte) já o reflec- 
tem (D. Mas é a análise intelectual dos 
deveres do Governante, das condições e 
carácter do Povo governado o que ainda 
hoje é e sempre será válido nas suas obras 


(ij Já foi notada esta influência por Oliveira Mar¬ 
tins no seu livro «Os Filhos de Dom João I», ca¬ 
pítulo VII; «As ordenações e os judeus». 13 êste, 
sem dúvida, o capítulo mais justo e melhor desta 
obra de Oliveira Martins, aquele em que êle é 
verdadeiramente historiador, 


| escritas, com que tão altamente influem na 

sf . criação de um Pensamento Português. 

\ Revelando o carácter do momento em que êle 
$ começou a formar-se, indicam-nos algumas 

directrizes e caracteres permanentes de que 
temos de tomar inteira consciência para 
bem conhecer o nosso génio nacional. 


< 
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VIRTUDES MORAIS E ADESTRA¬ 
MENTO DO CORPO. 


DO EXEMPLO DOS SENHORES E DOS 
principais, como dito é, tôda casa ou reino 
filham grande exemplo em semelhante, e 
isso mesmo em o seguimento das virtudes, 
de que vejo ao presente, mercês a Deus, boa 
experiência. Que, por a muita bondade e 
virtude, qqe sempre viram em o mui vir¬ 
tuoso e de grandes virtudes, El-Rei, meu 
Senhor e Pai, e na mui virtuosa Rainha, 
minha Senhora e Mãe, os principais de sua 
casa e todos os outros do Reino, por graça 
que lhe foi outorgada, fizeram grão melho¬ 
ramento em deixarem maus costumes e 
acrescentarem em virtudes. 

E assim como do minguamento das boas ma¬ 
nhas do corpo os contradigo, assim da 











usança das virtudes e leichamento de males 
e ruindades entendo, a Deus graças, que ao 
presente são dignos de serem louvados. 

Mas a prática das virtudes não deve tolher a 
usança das boas manhas do corpo, que sem¬ 
pre por os senhores e grandes foram pre¬ 
zadas e louvadas, segundo se bem pode ver’ 
por o livro de Yegécio «De Re Militari» e 
por alguns outros livros de histórias e en¬ 
sinanças de feitos de guerra. Porque, ainda 
que sejam boas aquelas de que ao presente 
querem usar, pois nosso estado é dos defen¬ 
sores, as que por tal mester de peleja mais 
convém são as principais que devemos 
aprender e haver. ■ 

E por em dou conselho aos senhores e a outra 
gente manceba, a que estas manhas conve¬ 
nham, que considerem que seus corpos são 
assim como suas herdades, as quais, se não 
forem bem aproveitadas e lavradas, darão 
de sua natureza espinhos e cardos e outras 
ervas de pouco valor; e, com trabalho e 
rompimento e aproveitamento delas, dão 
tais frutos de que, principalmente, em esta 
vida havemos nossa governança. 

E nossos corpos, se em tempo de mocidade e 
mancebia são deixados em ociosidade, não 
se dispondo a boas ciências ou boas manhas 
corporais, ou mesteres, segundo a cada uns 
pertencem, são tornados assim^em proveito' 

m ' 




que mereciam de ser . dados de sesmaria a 
outros que, como servos, os fizessem servir 
e fazer alguma cousa proveitosa, segundo 
seus estados e disposições, por não comerem 
os mantimentos debalde. 

(Do «Livro da Ensinança de Bem Cavalgar») 
[na edição de J. I. Roquette —1842 — a pág. 632-633] 













II 


OS ESTADOS SOCIAIS E A VON¬ 
TADE DE BEM CUMPRIR COM 
AS SUAS OBRIGAÇÕES, 


OS ESTADOS GERALMENTE SÃO CINCO. 

Primeiro: dos oradores, em que se entendem 
clérigos, frades de tôdas as ordens e os er- 
mitães. Porque seu próprio principal ofício, 
destes, é por suas orações rogar Nosso Se¬ 
nhor por todos outros estados; e, por seus 
ofícios, louvá-lo, e honrar, por suas boas 
vidas e devotas cerimónias ; e aos outros 
ensinar, por palavra e bom exemplo, e mi¬ 
nistrar os sagramentos. 

Segundo: dos defensores, os quais sempre de¬ 
vem ser prestes para defender, a terra, de 
todos os contrários, assim dos adversários 
que de fora lhe querem empecer, como dos 
soberbos e maliciosos que moram em ela, 
de que não menos empecimento muitas ve¬ 
zes recebem. 

E a êstes convém, no tempo da paz, viverem 
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como nos conselhou São João, havendo 
consideração de três maneiras de homens 
com que hão de conversar, scilicet: os de 
baixo estado que lhes mandou que algum 
deles não trilhassem; aos seus semelhantes 
não injuriassem; e de seus senhores trou¬ 
xessem bom contentamento do que lhes 
desse, sabendo que naquestas três partes os 
mais faleciam. 

E guardando-se de falecer em elas, aprovou o 
estado dos defensores, não o mandando des¬ 
prezar nem deixar, sabendo que é tão ne¬ 
cessário para o bem público que sem êle se 
não podem as terras e senhorios longamente 
suportar e defender, que dos seus ou dos 
estranhos não mandem buscar para os de¬ 
fenderem. 

E a estes defensores são dados grandes liber¬ 
dades e privilégios por a grande necessidade 
a que, por êles, «todos na» comunidade são, 
algumas vezes, no tempo do grande mester, 
acorridos. . 

E por em lhes pertence na paz aprender e sa¬ 
ber tais manhas como, no tempo que cum¬ 
prir, possam e saibam bem usar daquilo 
porque são, entre os outros, tão avantaja¬ 
dos. E tenham armas e cavalos para estar 
prestes, como convém, para logo socorrer 
onde fôr necessário por serviço e mandado 
de seu senhor, pondo-se a perigos de morte 
e a outros grandes trabalhos e despesas, 
mantendo gente, e tais corregimentos se¬ 


gundo a cada um pertence que honrem o 
real- estado, sua côrte e senhorio. 

Terceiro: dos lavradores e pescadores, que 
assim como pés, em que tôda a coisa pública 
se mantém e suporta, são chamados. Aos, 
quais pertence em isto sempre continuada- 
mente se ocupar, sendo muito relevado, 
quanto mais se puder fazer, de todo outro 
serviço e mau trilhamento, mas dar-lhes lu¬ 
gar favor para tirarem, por seu trabalho,' 
aqueles frutos da terra e do mar em que 
todos nos governamos. 

Quarto: dos oficiais; em que se entendem os 
mais principais conselheiros, juízes, regedo¬ 
res, vedores, escrivães e semelhantes, os 
quais bons, leais, entendidos, solícitos, te¬ 
mentes a Deus, devem ser escolhidos. 

Quinto: dos que usam de algumas artes apro¬ 
vadas e mesteres, como físicos, cirurgiães, 
mareantes, tangedores, armeiros, ouriveses, 
e assim dos outros, que são por tantas ma¬ 
neiras que não se poderiam brevemente 
recontar. Aos quais convém, bem e leal¬ 
mente e com devida diligência, usar de sua 
boa maneira de viver. 

De todos êstes, por seguir esta vontade tiba, 
de que se faz em o capítulo passado men¬ 
ção, muitos falecem, porque al não é ven¬ 
cer-se àquela vontade senão querer, daquele 
estado que cada um tem, possuir e lograr 
o folgado e seguro e não suportar os traba- 
e perigos que a cada um muito convém. 






Exemplo disto: 

Se os oradores querem as riquezas, honras, re- 
verenças, liberdades, segurança de sagrai 
justiça e dos feitos da guerra; usando de 
pouca e fraca oração; não querendo por 
ofícios e corregimentos honrar Deus nem 
suas igrejas; não ensinando, regendo, mi¬ 
nistrando sagramento aos que são obriga¬ 
dos; e a todos dão exemplo de escândalo e 
de pouca devoção e mal viver, tais como 
êstes; i que al seguem senão esta tiba von¬ 
tade, querendo haver as honras, riquezas, 
poderios, soltura de tôdas folganças, aos de¬ 
fensores e casados outorgados, não supor¬ 
tando seus perigos, trabalhos e despesas ? 

Contra os quais diz Santo Agostinho, que se 
querem alegrar com os santos, e as tribula¬ 
ções não querem suportar com êles. E se 
não quiserem seguir os bem-aventurados 
mártires por trabalhos e aflições, à sua bem- 
-aventurança não poderão vir, como diz o 
Apóstolo Paulo: «Se formos companheiros 
das paixões, assim o seremos na glória 
eterna das consolações.» 

Os defensores que tôdas as vantagens, já decla¬ 
radas, com todos previlégios querem pos¬ 
suir, querendo trazer capa de beguinos ou 
alguns hábitos e maneira de oradores, tiran¬ 
do-se das despesas perigos e trabalhos, 
ique al lhes faz ter tal geito senão esta 
tiba vontade ? 

E assim, quando desamparam a honrada ma- 
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neira de seu viver e se lançam a lavrar ou 
tratar de mercadoria todo dali vem. O que 
a uns e aos outros nunca deve ser consen¬ 
tido. Salvo se algum defensor passasse de 
sessenta anos e já bem se houvesse gover¬ 
nado em sua mancebia e fôsse “trazido a 
fraca disposição, «tal» bem lhe deve ser 
outorgado que cesse de alguns cargos de ca¬ 
valaria, se a necessidade muito não o de¬ 
mandar. 

E que no tempo da paz, por viver fora de tra¬ 
balhos e cuidados, faça alguma modesta 
mudança em seu estado, não lhe deve ser 
contradito, que nisto, seguem a opinião dos 
filósofos: que os primeiros vinte anos apro¬ 
priavam para aprender «como» em a repú¬ 
blica podiam servir, e os quarenta para 
servirem, e dali avante, até ao fim de sua 
vida, para se repousarem e ordenarem para 
bem acabar em virtude, fora de males e pe¬ 
cados. 

E pôsto que de setenta anos sempre se man¬ 
daram aposentar, que alguns, por seu bom 
serviço e merecimento, se adiantem algum 
pouco tempo, não são de prasmar. Mas a 
gente manceba, ou que a tal idade não são 
vindos e assim o mereçam, nunca deve ser 
consentido usar de tal tibeza, mas constran¬ 
gê-los que tomem estado aprovado no qual 
vivam segundo aquêle requer. 

Se querem ser oradores, a isso sejam dados, 
vivendo em aprovada regra, não usando de 
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riqueza, renda nem liberdade de cavalaria. 
E se como lavradores, semelhante façam, ou 
tenham tais corregimentos para defender e 
honrar seu senhor e a terra como por sua 
fazenda puder suportar, ca, onde por ne¬ 
cessidade abranger não podem, nem são de 
culpar. 

Eu não contradigo nem prasmo os que resam, 
jejuam ou bem fazem tôdas boas obras per¬ 
tencentes à sua maneira de viver, «e» ofí¬ 
cios de igreja (antes os louvo e aprovo) 
como cada um melhor puder. Mas tenham 
os defensores que isto convém^ fazer-, e as 
outras coisas suso escritas, a êles perten¬ 
centes, segundo os seus estados não desam¬ 
parar. E assim digo que é bem de lavrar e 
criarem bestas e gados, mas não de tal 
guisa que se desamparem de serem prestes 
para bem servirem naquele estado por que 
são previlegiados e mais honrados. 

Desta guisa em cada um dos outros estados se 
poderia escrever; mas, por exemplo destes, 
se entenderá dêles como devem usar. 

E o mal que vem desta tiba vontade, é que 
«querem» seguir as partes doces do mester 
ou ofício em que vivem e deixar o amargor, 
sem o que dêle bem não podem usar. 

Do que pertence aos senhores mais não escre¬ 
vo, por me não louvar ou doestar/porque 
o Catão o defende, senão que lhes declaro 
tanto que nosso estado é de regedores e de¬ 
fensores. E vendo o que pertence aos que 
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dêstes ambos devem usar, verão o que nos 
convém de fazer, se bem usarmos do cargo 
que por o Senhor Deus nos é dado, ou se, 
por esta tiba vontade, queremos lograr as 
principais prerrogativas que nos são outor¬ 
gadas, não usando dos mui grandes cargos a 
que somos obrigados. E considerando isto, 
conheceremos quanto somos dignos de re¬ 
preensão ou, por graça e mercê de Nosso 
Senhor Deus, de verdadeiro louvor, 

(«Leal Conselheiro» — Capítulo IV) 

[na adição critica cie 1042 —pfigs. 18-23] 









FÔRÇA DE CORÀÇÃO. 

0 EXEMPLO DE D. JOÃO I. 


O MUI VITORIOSO E DE GRANDES VIRTU- 
des El-rei meu Senhor e Pai, cuja alma Deus 
haja, estando entre Gibraltar e Aljazira, em 
minha presença, de meus irmãos os Infantes 
Dom Pedro, Dom Henrique e o Conde de 
Barcelos, e dos do seu conselho; sendo-lhe 
por muitas razões, ditas por alguns deles, 
contrários de nossa tenção, afirmado que 
não devia tornar sobre Ceuta, de que se 
levantaria com grande fortuna, por os mui¬ 
tos sinais, venturas contrárias que houvera 
por morte da mui virtuosa Rainha, minha 
Senhora e Mãe, e tempo contrário que mui¬ 
tos dias não consentiu que filhássemos o 
pôrto, e grande pestenença que na frota era, 
êle disse: 

—- Que o coração não lhe consentiria de partir 










até provar tôda sua fôrça. E que mais que¬ 
ria morrer em o provar, fazendo seu dever, 
que de tal guisa se partir. Cá dos sinais e 
venturas os bons homens não hão fazer 
conta, onde fossem certos que obram direi¬ 
tamente, mas deviam continuar até mais 
não poderem. E que, não embargando todas 
suas razões, com a graça do Senhor Deus 
entendia filhar a cidade. 

E, por Sua mercê, foi feito melhor que se podia . 
pensar. 


(«Leal Conselheiro»—Capítulo XIV) 


IV 


A GUERRA JUSTA CONTRA 
OS MOUROS. 


A GUERRA DOS MOUROS TENHAMOS QUE 
é bem de a fazer, pois que a Santa Igreja 
assim o determina, e não dá lugar a fra¬ 
queza do coração que faça consciência onde 
haver se não deve. 

E sôbre ela eu vi fazer uma questão que por 
êles se dizia ser feita em esta guisa. Diziam: 

— Por que razão faríamos contra êles peleja, 
ou moveríamos guerra, pois suportávamos 
entre nós viverem judeus e outros mouros 
tais como êles? Cá se todos aqueles pri¬ 
meiro matássemos, ou tornássemos à nossa 
lei, razoado lhes pareceria que os guerreás¬ 
semos, mas suportar êstes, e matar êles, por 
lhes ocupar e filhar as terras, n|o pareceria 
justamente feito. 

À qual respondo que, assim como êles por po¬ 
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derio temporal e deliberação de suas von¬ 
tades contradizem nossa Pé, daquela guisa 
pertence aos senhores contrariar ao tem¬ 
poral poderio e pô-los de sob a obediência 
da Santa Igreja. Em a qual ela não os manda 
forçar para filharem nossa lei, mas quer 
que sejam de tal guisa sujeitos, que se al¬ 
guns a ela se quisessem tornar, livremente 
o poderem fazer; e por os outros, aos cris¬ 
tãos, nojo ou mal se não faça. 

E por em mui justamente Nós e todos Senhores 
católicos lhes devemos fazer guerra, para 
tornar suas terras à obediência da Santa 
Madre Igreja, e pôr em liberdade todos 
aqueles que à nossa Fé quiserem vir, que 
livremente o possam fazer; e os outros aos 
, cristãos não façam empecimento. 

E dês que são em nosso poder, não é razao 
fazer-lhes mais prema do que por o Santo 
Padre fôr mandado. 

Porque, assim como cada um dia contra os 
desobedientes aos mandados da Santa 
Igreja somos chamados, em ajuda de braço 
sagrai, e, dês que os fazemos obedecer, a 
ela pertence determinar o que dêles se faça, 
dessa guisa, com muito maior razão, para 
, restituir as terras em que o nome dè Nosso 
Senhor Jesus Cristo foi louvado, que por 
os infiéis, por temporal poderio, são forço- 
samentq ocupadas, o Santo Padre mui di¬ 
reitamente nos requer e com prometimento 
de tantas perdoanças nos induz para fazer- 


mas tal guerra. Da qual ser justa, pessoa 
fiel, contra seu mandado, não deve haver 
dúvida; com tanto que o procedimento dela 
seja com boa tenção e justamente feita por¬ 
tais pessoas a que convenha. 


(«Leal Conselheiro» — Capítulo XVII) 

[na edição crítica de 1942 — púgs. 02-031 











V 


COMPORTAMENTO PESSOAL E 
SOCIAL FORMAS DE RIQUEZA, 
O QUE CUMPRE EMENDAR NOS 
PORTUGUESES. 


SÔBRE TODOS PECADOS DEVEMOS CON- 
siderar não somente o que falecemos como 
singular pessoa, mas vendo estado, oficio, 
idade e disposição que havemos, para fazer 
mais bem', e nos guardar do contrário, con¬ 
siderando ... se cumprimos o que devemos, 
ou nos guardamos do que a razão nos de¬ 
fende. 

Cá, segundo são três regimentos: um da pró¬ 
pria pessoa, outro da casa, e o terceiro da 
vila ou reino, assim em cada um regimento 
há certos erros, como se bem demostra em 
o livro do «Regimento dos Príncipes», em 
que se declaram os pecados e falecimentos 
que pertencem a todos estados, ofícios e 
idades. 
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E a mim parece que as mais das gentes dêstes 
Reinos, graças a Nosso Senhor, segundo a 
fraqueza da humanai geração, razoadamente 
se governam no que pertence a suas pes¬ 
soas, mas, no regimento,das casas e vilas, 
não tão bem. 

E alguns têm que a grande avondança natural 
os faz ser menos cuidosos e subtis para se 
guardar das mínguas. E por a segurança e 
largueza que hão de corações, não se avi¬ 
sam dos perigos e males que se podem se¬ 
guir. E por em se recresce nas casas e vilas 
alguma míngua de não bom regimento. 

Acerca disto eu considero que geralmente são 
três maneiras de riqueza: uma natural, ou¬ 
tra artificiai, e a terceira de opinião. 

Natural, é tôda grande avondança de bons ares, 
águas, mantimentos e frutos da terra, do 
mar, e das coisas necessárias para a vida 
dos homens. 

Artificiais, as que são feitas por suas mestrias 
e artifícios, e aquelas que por boas indús¬ 
trias e saber, gançam e possuem por ma¬ 
neira de mercadoria. 

De opinião chamo a ouro, e prata, pedras, al¬ 
jôfar e semelhantes cousas pouco perten¬ 
centes à vida e «que», por opinião geral, 
são tidas em grande preço. 

E destas riquezas êstes Reinos, graças a Nosso 
Senhor, são ricos de natural riqueza em 
muitos lugares, tanto como aquêle que o 
mais é, mas das outras duas não tanto. 


porque podemos por estas partes falecer, 
convém que consideremos o regimento que 
havemos em nossa pessoa, casa, senhorio ou 
ofícios, se nos fôr encomendado para corre- 
ger em nossos falecimentos, e no bem con¬ 
tinuar com a mercê do Senhor, e acres¬ 
centar. 

(«Leal Conselheiro» — Capítulo XXXII) 
[na ecliçüo crítica de 1942—págs. 129-130] 










VI 


VERDADE DO CONHECIMENTO E 
VERDADE DA EXPERIÊNCIA. 
DÚVIDA QUANTO AO SOBRE¬ 
NATURAL E CRENÇA EM DEUS. 


DA ASTRONOMIA E OUTRAS CIÊNCIAS 
ou artes, quem se pode muito afirmar, vendo 
algumas vezes percalçar por elas tão gran¬ 
des verdades, e de outras tantas falecer ? 

Das obras naturais, quem considerar como 
parecerá impossível, a quem nunca viu 
bombardas ou trons, dizer-lhe que uma 
pouca de pólvora pode lançar tão grande 
pedra muito longe com tal fôrça, do que 
nós já não pomos dúvida, por a continuada 
experiência, conhecerá que de todo não 
deve contradizer outras semelhantes, pôsto 
que as não visse. 

E assim devemos pensar de outras semelhantes 
obras, ainda que nos pareçam fora de razão, 
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que podem ser verdadeiras. Mas por tanto 
não devemos crer outras semelhantes senão 
quando assim de certo nos forem demos- 

t ra( J ag 

Nem demos fé aos feitos e buíras dos alqui¬ 
mistas, que por tais semelhanças mostram 
que os devemos haver por verdadeiros. E 
pôsto que não acertem de fazer que já ver¬ 
dadeiramente se fêz, nem dos que afirmam 
de haver oiro encantado (o que tenho por 
grande buíra por evidentes razões e bons 
exemplos que prolixo seriam de escrever) 
por em sôbre estas obras da natureza meu 
conselho é que ligeiramente não se creiam 
' por as mentiras que-alguns, que parecem 
de autoridade, sôbre elas afirmam. Nem de 

todo se contradigam por as mui maravilho¬ 
sas que se fazem. E devem-se de trazer em 
dúvida, mais inclinados a as não crer que 
as afirmar, temendo aquela sentença: 
«Quem de ligeiro crê é de leve coração». 

De agoiros, sonhos, dar à vontade, sinais do 
céu e da terra, algum bom homem não deve 
fazer conta. Por que se não pode bem en¬ 
tender quando é por natural demostração 
de Nosso Senhor, tentação do imigo, natural 
presciência, ou que vêem por simples acon¬ 
tecimento, por mudança da compleição, ou 
falas passadas sem algum significado. 

E por que não se pode a maior parte bem 


conhecer, o mais seguro caminho é não 
curar de tudo isto, e seguir aquele conselho 
que diz: «Lança teus cuidados em Deus, e 
Êle te recriará». 

.(«Leal Conselheiro» — Capítulo XXXVII) 

[na edição crítica de 1942 —págs, 149-150] 
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YII 


0 CARÁCTER GERAL QUE VEM 
DA TERRA. LEALDADE E FORÇA 
. DOS PORTUGUESES. 


PARÁ TIRAR FANTASIA E DÚVIDA QUE' 
.não podemos vir a bom estado de tôdas vir¬ 
tudes, eu acho, que por tôdas estas partes 
nos é dada e outorgada condição, e muitas 
vezes mudada, segundo em nós.e por ou¬ 
trem bem poderemos sentir e conhecer: 

Da terra, compleição / Do leite e viandas, cria¬ 
ção / Dos parentes, nação / Das doenças e 
acontecimentos, ocasião / Dos planetas, 
constelação / Dos senhores e amigos, con¬ 
versação / De Nosso Senhor Deus, por es¬ 
pecial inspiração / nos é outorgada condi¬ 
ção e discreção. 

Aquestas cousas, suso escritas, que mudam 
nossa discreção e condição, escrevi em simp- 
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les rimance, por se melhor poder reter. Das 
quais, por declaração, ponho exemplos: 

Primeiro, da terra compleição. 

Isto vemos, graças a Nosso Senhor, como em 
geral os mais de todos portugueses são leais 
e de bons corações. E os ingleses valentes 
homens de armas, de grande e bom regi¬ 
mento em suas igrejas e casas. 

E assim quaisquer outras nações têm geral¬ 
mente algumas virtudes e falecimentos, não 
que todos os do reino ou senhorio igual¬ 
mente as hajam, mas em geral têm d’elo 
grande parte. 

- («Leal Conselheiro» —Capítulo XXXIX) 

[na edição crítica de 1942 — pág. 153] 
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VIII 


O CARÁCTER DO POVO MELHO¬ 
RADO PELO EXEMPLO. 


DA CONVERSAÇÃO DO SENHOR E AMIGOS 
«creio» se muda nossa condição. Por expe¬ 
riência bem se mostra, nas côrtes dos senho¬ 
res, Reinos e mosteiros, como grande parte 
dos súbditos seguem seu senhor e amigos. 

Cá bem visto é, graças a Nosso Senhor, como 
todos os moradores destes Reinos, em tem¬ 
pos dos mui virtuosos Reis, meus senhores 
Pai e Mãe, cujas almas em sua gloria Deus 
haja, avançaram em grandes corações, bom 
regimento de suas vidas e outras manhas 
e virtudes, mais do que antes eram. 

E as mulheres de sua criação quanta lealdade 
guardaram tôdas a seus maridos. De onde 
as mais dos Reinos, filharam tal exemplo 
que entre tôdas as do mundo, do que infor- 
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mação havemos, em geral merecem grande 
louvor. 

E se um mosteiro é bem regido, em direita 
devoção, quantos a êle vêm de costumes 
desvairados, todos se tornam, pouco mais 
ou menos, a uma maneira de vida e costu¬ 
mes. 

E não é maravilha, porque três coisas princi¬ 
palmente, nos induzem a bem viver, scilicet 
Temor, Esperança e Amor. 


(«Leal Conselheiro»—Capítulo XXXIX) 


IX 


A EDUCAÇÃO DAS PRÓPRIAS 
VIRTUDES. OBRIGAÇÕES MAIO¬ 
RES DOS QUE GOVERNAM. O 
EXEMPLO DE DOM JOÃO I. ' 


PORQUE NÓS HAVEMOS MEMÓRIA, EN- ■ 
tender e vontade, parece-me que tôda cousa 
em que falecemos é por falecimento de cada 
uma destas partes, scilicet: por não nos 
lembrar, não entender, ou míngua de boa 
vontade. 

E para governar a memória e o entender ha¬ 
vemos prudência, a qual se pinta com três 
rostos, porque se entende lembrança das 
cousas passadas, consideração das presentes 
e providência para o que pode acontecer 
ou esperamos que seja. 

E para reger a vontade havemos justiça, que 
nos manda em tôda cousa obrar o que justo 
e direito fôr, ainda que al mais desejemos, 
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ou por elo mal, trabalho ou perda duvide¬ 
mos receber. 

E por esta justiça devemos, a Nosso Senhor 
Deus, honra e obediência; aos próximos, 
amor e concórdia; a nós, castigo e dis¬ 
ciplina. 

E os dois gerais desejos, um, que chamam 
cubiçador, por temperança se rege, e o que 
dizem irascível, por fortaleza. 

E havemos em cada uma cousa saber, crer e 
poder. O saber por prudência se rege, o crer 
por justiça, e o poder por temperança nas 
cousas deleitosas e por fortaleza em con¬ 
tradizer, cometer e suportar os feitos de 
temer, ou sentir perigos, trabalhos, nojos 
grandes, despesas, desprazimento de algu¬ 
mas pessoas, se cumprir por guardar ou 
percalçar virtudes. 

E pôsto que estas virtudes a todos pertençam, 
aos grandes senhores mais são necessárias, 
sem as quais suas almas, pessoas, estados, 
e os do seu senhorio seriam em grã per¬ 
dição, considerando sempre que os Reinos 
não são outorgados para folgança e deleita¬ 
ção, mas para trabalhar, de espírito e corpo, 
mais que todos. Pois que tal ofício que o Se¬ 
nhor nos outorgou é maior e de mui grande 
merecimento aos que o bem fizerem, na 
vida presente e «na» que esperamos. E 
assim por contrário a quem o mal governar. 
Porque nosso bem viver a muitos aproveita 
por exemplo, castigo, mercês, e gazalhado, 
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e bom razoar. E o mal, grande parte para 
si faz tirar, segundo aquêle dito: «Por 
exemplo do rei, os de sua terra muito se 
governam». 

E sentindo o mui virtuoso e de grandes vir¬ 
tudes El-Rei, meu Senhor e Pai, cuja.alma 
Deus haja, os grandes cargos dos reis, em 
uma roupa fêz bordar um camelo, por ser 
bêsta de maior carga, com quatro sacos em 
que eram postos, sôbre cada um, estas letras: 
no primeiro, Temor de mal reger; segundo, 
Justiça com amor e temperança; terceiro, 
Contentar corações desvairados; quarto, 
Acabar grandes feitos com pouca riqueza. 

As quais cargas bem consideradas, poderão os 
senhores entender quanto lhes cumpre en¬ 
comendar seus feitos a Nosso Senhor e 
chegar-se a Êle, seguindo sempre as virtu¬ 
des suso escritas, com leixamento de todos 
pecados. 

E por que mui necessário nos é, para bem nosso 
e de nossos reinos e senhorios, saber filhar 
conselhos e usar dêles bem e continuada- 
mente, muito convém considerar com quem 
nos devemos haver. 

(«Leal Conselheiro» —Capítulo L) 

fnii edição crítica de 1942 — pâgs. 208-210] 




X 


A PRUDÊNCIA, VIRTUDE 
NECESSÁRIA AO PRÍNCIPE 


AOS PRÍNCIPES CUMPRE DE REGER E 
encaminhar seu povo em ordenado e devido 
fim e isto faz a prudência ; ergo, sem pru¬ 
dência não poderão reger, e por conseguinte 
não’poderão ser Príncipes. 

A segunda razão diz Aristóteles no VI o livro 
das Éticas: «Aquêles pensamos ser pruden¬ 
tes, que- a si e a outros podem encaminhar 
e prover.» 

Pois certo aos Príncipes convém muito de ima¬ 
ginar e pensar boas cousas e proveitosas 
para si e para os outros. Para si, porque 
muitas cousas devem, a muitos, e hão lhes 
de darpara os outros, porque devido é ao 
Príncipe... a todos aproveitar. Ergo, a êles 
cumpre especialmente ser prudentes. 
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A terceira razão é: Prudência é assim como 
um ôiho da alma, por o qual em tôdas as 
cousas por... o Príncipe, o Povo deve de 
ser encaminhado. Ergo, se o Príncipe ca¬ 
recer de tal ôllio, o Povo não poderá ser 
bem encaminhado nem bem governado. E 
disto se segue destruição do povo, e des¬ 
truído o povo, destruído é o principado. 

A quarta razão é esta; Assim se deve de haver 
o principado ao povo, assim como o besteiro 
se há à seta. Pois certo assim se há o 
bèsteiro que não pode encaminhar a seta 
ao fito senão que o veja. Ergo, o Príncipe 
não pode encaminhar o povo a bom fim, 
não conhecendo o fim. E o fim se não pode 
conhecer sem prudência. Ergo, cumpre ao 
Príncipe ser prudente. 

A quinta razão e derradeira: a saúde do Povo 
é saúde do Príncipe, e o Príncipe deve 
muito de amar sua saúde. E tal amor não 
pode ser sem prudência. Ergo, cumpre ao 
Príncipe ser prudente. 

(«Leal Conselheiro» — Capítulo Ll) 

[na (‘(lição crítica de 1042 — pág. 2171 


XI 


PREPARAÇÃO PARA O TEMPO 
DE NECESSIDADE—O EXEMPLO 
DO CONDESTÁVEL—O EXEMPLO 
DO REI DOM JOÃO I. 


SEJAMOS BEM AVISADOS, PROVISTOS E 
percebidos para os casos contrários, com 
boa dúvida e receio dêles, havendo no cora¬ 
ção razoada segurança, como fazia aquele 
Santo Condestável que na paz e todo assos- 
sêgo era tão avisado e bem provisto como 
se fôsse em tempo de grande necessidade. 

Aquesto fazia por três razões: 

Primeira, por não ser achado despercebido em 
alguns acertamentos não pensados. 

Segunda, por tíazer, os seus, bem costumados 
a sofrerem trabalhos em o velar, roldar, 
cavalgarem mui a miúdo com as lanças na 
mão e cotas vestidas, e semelhantes, e 
quando tal caso viesse, melhor o suporta- 
, rem. 

Terceira, por não fazer, por pequenas cousas, 
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mostrança de novo receio, por se querer 
para elas perceber. 

E entre as muitas virtudes que houve êste vir¬ 
tuoso Conde, desta foi sempre mui louvado; 
que era tão circunspecto em tudo que hou¬ 
vesse de fazer, que não podia, com razão, 
em míngua de avisamento e bom percebi- 
mento ser com direito-e verdade prasmado. 

E com todo tal avisamento e receio do que 
acontecer lhe podia, era, nos mêdos e pe¬ 
lejas, tão seguro e sem temor para suportar 
e cometer, que outro mais não poderia ser 
achado. 

Ainda pertence a esta virtude («da prudência») 
sagesmente suspeitar o que se faz escondi¬ 
damente, e adivinhar, por lume de subtil 
entender e boa prática das cousas, o que, 
adiante, dos feitos especiais se ha de seguir. 

Isto vi fazer a El-Rei meu Senhor, cuja alma 
Deus haja, muito de avantagem em cousas, 
que os mais julgavam por comêço de adver¬ 
sidade, determinar que viriam a bom fim, e 
outras ao contrário. 

E adiante as mais vezes sempre era como êle 
dizia. 

E não embargando que sôbre tal adivinhar não 
se haja de fazer certo fundamento, muito 
porém respondem os feitos como julgam 
os discretos, práticos e bem entendidos. 

(«Leal Conselheiro» — Capítulo LIII) 

[na ediçõo crítica de 1942 —págs. 224-226] 


XII 


A EXPERIÊNCIA NECESSÁRIA 
AO PRUDENTE 


MUI NECESSÁRIO CONVÉM AO PRUDEN- 
te, para trazer a devido fim qualquer boa e 
grande obra particular, que haja dela certa 
experiência e prática, segundo requer o es- 
* tado, idade, disposição, cargo ou ofício, sem 
a qual a geral prudência, para bem fazer o 
que nos convém, não abasta. 

Cá, se algum não praticou os feitos da guerra, 
como sem experiência logo certamente sa¬ 
berá como em elas se ha de haver ? 

E o mar, quem poderá, ainda que seja geral¬ 
mente prudente, saber reger um navio, em 
tempo de fortuna e de outras necessidades, 
se o não praticou ? 

E assim nas semelhantes cousas. Por o que 
convém dar autoridade aos que têm muitas 
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e grandes experiências em que bem se go~ • 
vernaram e vieram a bom fim dos seus fei¬ 
tos. E.,. haver seus conselhos e avisamen- 
tos. 

E assim bem é necessário ao que prudente 
quere ser, e por tal o conhecerem, que saiba 
bem conversar com os homens de qualquer 
estado, guardando o seu jeito, contenença, 
feitos e palavras, que sempre mostrem boa 
e reverenda autoridade, e.que é virtuoso e 
de muito bom saber. 

(«Leal Conselheiro» — Capítulo LVI) 

[na edição crítica de 1942 —> púfjs. 239-240] 


XIII 


JUSTO EQUILÍBRIO DO PRU¬ 
DENTE: NAS SUAS OBRAS E 
REGER DOS SEUS BENS- 
0 EXEMPLO DO CONDESTÁVEL 


POR QUANTO VEJO, POR EXPERIÊNCIAS, 
muitos, julgados geralmente que são pru¬ 
dentes, èm algumas cousas particulares mal 
se governar, pensei de escrever mais alguns 
especiais avisamentos, brevemente escritos, 
por consideração daqueles cinco fins suso 
escritos que por tal virtude se devem per- 
calçar. 

Primeiro, quanto à consciência, erram muitos 
em a ter muito larga ou apertada, cá 
escrito é que a mui larga gera presunção, 
e a apertada, desesperação, 

Â muito larga muitas vezes diz bem do que é 
mal e a mui estreita mal do que é bem. 
A muito larga salva muitas cousas que de¬ 
via condenar, e a estreita muito dana quem 
devia ou podia salvar, 


9.1 














Por era assim convém guardar em isto prudên¬ 
cia que não tressaiamos a cada uma das 
partes, sobejando ou minguando. 

Da honra, quantos falecem querendo cometer 
com grande vontade cousas mais poderosas 
que seu poder abrange, com desejo de 
grande nome e boa fama! 

E por não guardarem aquele conselho: «Cou¬ 
sas mais altas que ti não buscarás, e as 
mais fortes não demandarás», caem atrás 
onde cuidavam avançar. 

E assim outros, com apertamento do coração 
e míngua de grande vontade, deixam passar 
muitas cousas em abatimento de seus esta¬ 
dos e bom nome, ou não percalçam o que 
de razão poderiam bem haver se guardas¬ 
sem em isto boa prudência e discreção, que 
lança fora as partes sobeijas e minguadas. 

E porque do bem-reger da justiça se percalça 

* honra e bom nome, quantos somos com so- 
beija piedade sob figura de virtude torna¬ 
dos, e outros por crueldade muito aborreci¬ 
dos ! 

As casas e fazendas quanto mau regimento 
recebem por quererem satisfazer a tudo que 
parece razão e obras piedosas, não conside¬ 
rando que outra não é mais forte que fazer 
o que iem posso. A experiência bem o de¬ 
mostra, porque, se faço o que não é bem 
de fazer, ou que não se pode bem suportar, 
contra mim e tôdas as outras cousas, minhas, 
erro. Cá diz Séneea : «Algumas cousas não 
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são de começar, porque vivendo virtuosa¬ 
mente se não podem acabar nem conti¬ 
nuar.» 

E outros, com apertamento e temor da avareza, 
a cousa de bom e seguro ganço se não atre¬ 
vem, «e a» dispor corregimento de casas, e 
gente segundo seu estado não trazem. 

I E tudo isto quem tempera senão prudência, 
não consentindo haver maior piedade e 
empacho de outrem que de nós mesmos e 
dos que a nós são mais chegados ? 

E por querer satisfazer a outrem, não demos 
azo conhecido a destruição da nossa casa, 
que caladamente começa, e no fim parcei¬ 
ramente se publica. 

E contra isto aquele Santo Condestável, quando 
por afincados requerimentos lhe mostravam 
que era muito obrigado ou havia grande ra¬ 
zão de fazer alguma cousa de onde sentia 
que desgovernança do seu bom estado se 
podia seguir, respondia que todo o mundo 
era cheio de boa razão, mas que outra mais 
forte não era que fazer cada um o que bem 
podia, porque mais não devia. 

E dava conselho que sôbre isto cada um se 
aforasse de tal guisa que todos conhecessem 
que por afincamentos não passaria do ra¬ 
zoado. E sem êles que cumpriria, quanto 
pudesse, o que visse que era bem de fazer. 

E certamente eu vejo ao presente grandes 
mínguas no sobeijo e minguado, por_ bem 
não guardar estas regras. Uns por não as 















entenderem; outros por o coração que, com 
empacho, piedade, costume, já se não pode 
sofrer. 

Porém não é dúvida que com prudência, boa 
prática, com a ajuda da boa ventura, por 
graça do Senhor Deus, tôda cousa de honra, 
bom estado e fazenda principalmente é bem 
regida. 


«Leal Conselheiro» — Capítulo LVI1) 


XIY 


«DAS VIRTUDES QUE SE RE¬ 
QUEREM A UM BOM JULGADOR» 


CONSIDEREI, POR OS FALECIMENTOS 
que vejo em muitos, que a um bom julgador 
se requerem estas virtudes, as quais escrevo 
para cada um, de si e de outrem, poder sen¬ 
tir quanto para tal cargo é pertencente. 

Primeira, lhe convém de haver uma direitura 
geral da vontade em todas as cousas, com 
desejo de fazer direito de si e dos outros, por 
achegados que sejam, tão rijo, que temor 
ou afeição o não estorve nem vença. E 
aquesto à virtude da justiça direitamente 
pertence. 

Segunda: Que tenha grande e bom entender, 
demostrador de verdade por verdadeiro 
juízo natural, e boa ciência, com prática das 
leis, estilos e costumes. E que considere os 
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feitos por conhecer a verdade e fazer jus¬ 
tiça, e não por os torcer ao seu desejo espe¬ 
cial. O que se faz como convém por pru¬ 
dência. 

Terceira: Que se tempere quando se trigar ou 
alargar mais do que convém; ou se, por 
sanha, se acender para executar algumas 
cousas contra direito; ou, por seguir von¬ 
tade, proveito ou prazer, quiser julgar sem 
razão, ou deixar de cumprir o que deve. 
Para o que se requere grande temperança. 

A quarta: Que preservere em bem obrar. 
Assim que, por mêdo, receio de perda sua, 
desprazer de outrem, preguiça ou fraqueza, 
não deixe de fazer o que direitamente deve, 
guardando a virtude da fortaleza. 

A experiência bem mostra que, por falecimento 
destas partes, alguns, ainda que saibam e 
vejam o que é direito de o julgar, falecem 
por corruptas vontades, que vêm da míngua 
da virtude geral da justiça. 

Outros, que hajam bom desejo, não têm juízo 
e saber natural para conhecerem o que 
se deve fazer. E que tenham boa vontade! 
Se não tiverem saber de leis, costumes e 
ordenações da terra, seu juízo a todos os ca¬ 
sos não pode prover como convém, por mín¬ 
gua da ciência ou grande e bom costume. 

E tendo entender e geral boa vontade, muitos, 
por cubiça, desejo, afeição, sanha ou tri- 
gança, falecem, por não guardar tempe¬ 
rança. 
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Outros, com receio, empacho, preguiça, fra¬ 
queza, são estorvados de fazer justiça por 
falecimento de fortaleza. Porque, tentados 
por cada uma destas guisas, não aturam na 
boa tenção geral que antes haviam, nem 
julgam o que, primeiro, bem puderam en¬ 
tender. 

E por em são necessárias a um bom julgador 
haver todas estas virtudes em boa suficiên¬ 
cia. Porque falecendo muito em alguma, 
pôsto que as outras razoavelmente haja, 
convém que nunca dê boa execução nos 
mais dos feitos. E bem se poderá dizer em 
êste caso aquele dito de Nosso Senhor: 
«Quem falecer em uma parte, em tôdas será 
culpado». 

E diz no «Livro das Colações», por exemplo da 
consciência, que não é diferença, por seu 
mal, dos que têm um castelo ser-lhes filhado 
por cima das torres ou por outro pequeno 
logar, pois por cada uma destas guisas o 
perdem. 

E assim não presta muito guardar justiça em 
as cousas que parecem grandes, e por uma 
pequena de afeição, sanha ou receio, fazer 
cousa contra direito, ou deixar de cumprir 
o que é obrigado e seja por elo para sempre 
perdido. 

E aquesto escrevi por ver muitos atrevida¬ 
mente falar nos feitos, porque o sabem, 
sendo corruptos por míngua de cada uma 
das partes suso ditas. E outros, com esforço 
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de boa vontade e natural entender, querem 
com porfia falar e determinar no que poucò 
sabem nem bem poderíam entender, por 
míngua de ciência ou de bom e grande 
costume. 

E por se conhecer como somos por afeição en¬ 
ganados, e não damos dirçito juízo, eu consi¬ 
derei que, «se» tal cousa ensinamos ou man¬ 
damos fazer que simplesmente pareça, como 
levar uma ave de caça, tanger, escrever, «e» 
semelhante, a um que nunca o fêz, que se 
tão bem como nos prazeria o não faz, que 
logo é castigado ou por escárneo ou menos- 
prêzo trazido, 

E se algum que o saiba fazer, o prova com 
a mão que o não costuma, convém que se 
ache mui turvado, E, por muito sem jeito 
e empachado que se veja, não se culpa nem 
lhe parece razão ser por elo prasmado; não 
considerando quanto menos o que tal coisa 
nunca usou, devia culpar. Cá, por , enten¬ 
dimento não a sabe, nem de outra mão a 
praticou. Por em nossa afeição faz, em geral, 
parecer que é direito os outros, que de todo 
saber e costume falecem, que sejam re¬ 
preendidos e prasmados; e os que al não 
falece se não usança de outra mão, mostra 
que não somos de culpar. 

E assim como, «em» êstes casos, por afeição 
nosso juízo veremos errado, tal se faz nos 
outros feitos. Por «o» que nos devemos per¬ 
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ceber e guardar que não sejamos assim en¬ 
ganados ou forçados. 

Ou se tanta fôrça não sentirmos em nós, que' 
escusemos filhar cargo daqueles onde sus¬ 
peitos formos. Porque, se podemos em al¬ 
gum dos outros falecer por míngua de cada 
uma das virtudes suso escritas, i que mais 
se fará onde, por afeição escurentada nossa 
vista do entender, não virmos o caminho 
da verdade, ou, que o vejamos, vencidos por 
fraqueza, seguir o não pudermos ? 

Por em é mais segura parte, a quem justamente 
quer viver, nunca tal cargo aceitar onde 
suspeito se conhecer. 

E se houver sôbre êle necessàriamente de 
obrar, seja com resguardo dos erros em que 
pode cair, guardando sempre aquelas vir¬ 
tudes principais de justiça, prudência, tem¬ 
perança e fortaleza, porque tôdas as cousas 
mais perfeitamente se fazem. 

Sôbre esta maneira de justiça a mim parece que 
alguns têm em seu juízo uma balança tão 
subtil e direita, que qualquer coisa que de 
razão e direito desacorda, logo mostra, nem 
se estorva por afeição, proveito, perda, pra¬ 
zer ou sanha. Outros, por o contrário, que 
não sentem senão as cousas de grande 
conta, e aquesto por jeito natural mau 
costume ou desordenada vontade. 

Por em aquêle que, por mercê do Senhor, tiver 
o direito juízo em cada uma cousa, não o 
guardando cai em maior culpa, segundo a 


103 
















sentença de Nosso Senhor Jesus Cristo, que 
diz do servo que não sabe a vontade do seu 
senhor, se a não faz que de poucas feridas 
será ferido, e aquêle que a sabe e não a 
guarda, de muitas. 

Por em não pensem que por a não saber são 

, de todo escusados, porque determinado é 
que a ignorância não escusa pecado. 

E disto se podem tirar dois contrários: 

Primeiro, que se conheçam, os que muito sen¬ 
tem os seus falecimentos, serem a mais 
obrigados, se não cumprirem o que lhes 
bem demostra seu direito juízo. 

E os que tanto não sentem, não se creiam 
sempre por seus juízos, mas obedeçam às 
pessoas que devem, e à geral opinião por 
os mais dos virtuosos aprovada, por que 
sem dúvida êste é o mais seguro e me¬ 
lhor caminho, sabendo que não escusarão 
emenda dos erros em que caírem por não 
saberem o que tidos são de saber. 

Aos senhores que têm regimento desta justiça 
judicial, cumpre-lhes aquelas três partes 
por que todas cousas se fazem virtuosamen¬ 
te, scilicet: 

Boa vontade, porque sejam sempre mui dese¬ 
josos de fazer a todos direito, entendendo 
que aquesto é um dos principais ramos do 
seu ofício. Por o qual percalçará, quando 
bem o fizer, grande galardão de Nosso Se¬ 
nhor Deus, com louvor, amor e. obediência 
dos homens. 
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Abastante poder de fortaleza do coração/com¬ 
pleição e vontade, porque possa suportar os 
trabalhos das audiências «e» desembargos, 
perdendo sono, comer, beber e folgança 
quando cumprir; não se vencendo por 
amor, temor, proveito, prazer ou sanha. 

Do saber quanto em tudo para isto mais fôsse, 
tanto era melhor. Mas onde o seu não abas¬ 
tar, deve conhecer quais são as cousas que 
não sabe nem pode bem entender, e que 
lhe convém reger-se por determinação dos 
letrados. 

E se o feito tal fôr, falando com aquêles que 
por melhor e fora de suspeita conhecer, fa¬ 
zendo que lhe mostrem o que lhe dizem em 
presença daqueles que razoadamente o en¬ 
tenderem, ou êle por si o veja, se sabe 
entender latim. De tal guisa que vejam se 
«o» texto «e» glosa do doutor aquilo dizem, 
ou letrado por semelhança o quer aplicar. 
E assim das leis, estilos, costumes do reino. 

Cá, em tudo isto, pertence ao senhor mui dis¬ 
cretamente escoldrinhar e conhecer as cou¬ 
sas que caem em juízo de boa razão, ou são 
. assim costumadas que bem sabe a maneira 
que sobre elas se deve ter, ou se pertencem 
aos letrados de as determinar com os avi- > 
sarnentos suso escritos. 

E quando algum senhor tais virtudes bem 
houver e praticar, com a mercê de Nosso 
Senhor Deus, fará bem em esta parte gover¬ 
nar a justiça, não sendo embargado por ou- 












tros grandes azos, enfermidades e pesados 
feitos, que o façam não poder abranger a 
tudo como deseja, bem sabe e poderia, se 
de tal guisa não fôsse estorvado. 

(«Leal Conselheiro» — Capítulo LX) 
[na edição crítica de 1042--págs. 254-259] 


DOM PEDRO, REGENTE 
DO REINO, E 
FREI JOÃO VERBA 
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doutrina para príncipes 
e outros muitos 


E EL-REI DISSE QUE NÃO PERTENCIA 
aos cuidados da guerra misturas de pensa¬ 
mentos que fossem alheios, porque em si 
eram tão grandes qué bem parece que ou¬ 
tros, com êles, no coração, não podem ca¬ 
ber. E que por em de compor livro, nem de 
cuidado outro semelhante, por cousa alguma 
me não trabalhasse. 

E pêro os mandados assim desvairados fossem, 
um do outro, o grande desejo que tenho e 
vontade de ambos w servir e, no que mandar¬ 
des vos obedecer, tudo cumprir dispor me 
fiz, outorgando todo meu cuidado ao que 
pertencia para defensão de vossas gentes e 
terras e reinos, com empecimento de vossos 
imigos. É do acabamento do livro eu dei 
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a encomenda ao licenciado Frei Joao Verba, 
meu confessor, fazendo por outrem o que 
de acabar por mim então era embargado. 

E êle tomou aquêle livro que eu tinha feito e 
também outro, que fêz Séneca, em que me 
eu fundara e apanhou o que achou em eles 
que fôsse bem dito ou bem ordenado. E 
corregendo e acrescentando o que entendeu 
ser cumpridoiro, acabou o livro adiante 
escrito, o qual é ditado, em alguns logares 
quanto quer escuro, e em outros bem claro, 
e parte troncado e em pausas curtas, que 
ao ditar são de grão trabalho, e outra parte 
em pausas compridas que de razoar e mais 

chã maneira. . 

E tal diferença é em êle feita por que ainda 
que principalmente o livro aos Príncipes 
seja endereçado, a outro muitos dá geral 
doutrina. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
—Dedicatória). 

[na edição crítica de 1940 —pág. 22] 


II 


«EM QUE SE MOSTRA QUE OS 
SENHORES DEVEM, ESPECIAL¬ 
MENTE, FAZER BEM E MERCÊS.,, 


QUANTO A COUSA É MAIS CHEGADA À 
fonte de que procede alguma virtude geral, 
tanto ela deve haver maior participação das 
suas virtuosas condições. 

E, pois, os Senhores são mais chegados a Deus 
que os outros homens. 

E não entendamos esta chegança em estado na¬ 
tural, em que todos somos iguais, nem em 
estado espiritual, em o qual cada um é mais 
perfeito, segundo que mais ama Deus. Mas 
em o estado moral, que pertence à gover¬ 
nança do mundo, possuem os Príncipes 
singular perfeição. 

E portanto êles devem receber especial influên¬ 
cia por que ponham em obra os actos das 
bemfeitorias. 
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E isto se pode provar por três razões. E a 
primeira fundada em natureza, é tal: 

Qualquer pai deve haver cuidado de governar 
seus filhos, assim como suas próprias cou¬ 
sas. Por em, como os Príncipes sejam pais 
dos seus próprios súbditos, os quais êles ge¬ 
ram, assim como naturais maridos, com a 
terra que é seu senhorio, segue-se que lhes 
devem fazer bem, acorrendo às mínguas das 
suas feitorias. 

Em confirmação diz Naso, poeta, em o «Livro 
do Ponto»: «Crê-me e sabe que muito 
grande e real nobreza é, ao Príncipe, acorrer 
e ajudar aos desfalecidos.» * 

E no décimo capítulo dos «Provérbios» se lê 
que a misericórdia e a verdade guardam o 
Rei; porque os sujeitos hão-lhe bemque- 
rença pela misericórdia que em êle sentem, 
e pela verdade filham em êle confiança. 

A segunda razão, fundada em exemplo de na¬ 
tureza, é aquesta: 

Diz Plínio, filósofo, que a águia é chamada Rai¬ 
nha das Aves, porque é liberal em partir 
sua preia com aquelas que a seguem. 

E o Sol entre os poetas é chamado Rei do Céu, 
porque todos os planetas e estréias recebem 
dêle claridade, e as cousas temporais são 
geradas e conservadas por espargimento do 
seu explendor. 

Por em, pois que as criaturas que carecem de 
razão gançaram nomes de senhorio por aju¬ 
darem com suas propriedades as que são a 


elas súbditas, muito mais devem os Prín- 
v cipes partir o que têem, fazendo a todos 

mercês, segundo «o» que devem, que por 
isto lhes outorgou'Deus o Regimento, e os 
homens consentiram que sôbre êles fôssem 
senhores. E receberam cousas sobeijas às 
suas pessoas, por poderem partir com aquê- 
les que vivem minguados. 

A terceira razão é tal: 

Tôda razoável criatura deve esquivar o mal 
contrário a seu estado e a seu ofício, e é 
obrigada de seguir o bem que lhe é cum- 
pridoiro. 

E, pois, é a sentença de Túlio, em o II o livro 
Dos Ofícios, que nenhum pecado é pior, em 
os Príncipes que governarem a comunida¬ 
de, que avareza. E a graadeza, os faz ser 
muito amados e de grande fama. 

E Boecio no II" livro Da Consolação diz que 
a graadeza faz os homens ser "claramente 
louvados. 

Por isto cobrarmos, e havermos do nosso Cria¬ 
dor bom galardão, todos os Príncipes deve¬ 
mos esquivar escaceza, trabalhando de ser 
semelhantes a Deus do qual diz o Apóstolo 
Santiago, no I" capítulo da sua «Epístola», 
que Êle dá avondosamente a todos. 

E eu creio verdadeiramente que assim é. Mas 
os que disto são dispenseiros, em tal guisa 
encerram o que deviam dar a outrem, que 
muitas vezes só por empecerem fazem pro¬ 
veito, e encerrando e escondendo o que 





podem haver são azo de outrem achar que 
despenda. 

E se os bens temporais fossem razoadamente 
partidos, e d’elo filhassem encargo os que 
o bem poderiam fazer, não haveria em a 
Cristandade mendigaria vergonçosa. E a 
morte não seria em muitos, segundo que é, 
por fome cruével antecipada. 

E isto se poderia pôr em obra tomando inqui¬ 
rições dos pobres minguados, e fazendo 
celeiros em certas comarcas, com que a ca¬ 
ridade acorresse àquêles a que a ventura 
foi falecer. 

E vedores disto fôssem os melhores, e não os 
amigos; nem fôsse dado êste ofício por ga¬ 
lardão àquêles que em outros serviços bem 
trabalharam. 

E disto deviam os Príncipes ter grande cuida¬ 
do, guardando àquêles dois preceitos que 
Plato, filósofo, põe em o «Livro da Vida 
Filosofal». 

E o primeiro é aqueste: Um só cuidado devem 
ter os Príncipes, esguardar em tôdas suas 
obras o proveito dos súbditos e esquecer 
os próprios desejos. 

Outro mandado é que por tal maneira curem 
êles o corpo da comunidade, que, em dando 
saúde a uma parte, não desamparem a todo. 

Disto se usa agora muito o contrário. E se¬ 
gundo que os físicos novos, onde sentem 
dor logo põem mèzinha, não curando de 
purgar o corpo, e portanto o trazem sempre 


enfermo, semelhavelmente fazem os senho¬ 
res «que», acorrendo às mínguas pessoais 
de alguns, não purgam os males da comuni¬ 
dade nem buscam o seu proveito, por cuja 
saúde os outros todos seriam sãos. 

E o que pior é, em muitas terras são perdidos, 
por sua negligência, hospitais alguns que 
os finados deixaram para mantimento dos 
que vivem minguados. E são em êles postos 
tais provedores que cuidam pouco de pôr 
em obra as boas vontades que os outorga¬ 
ram. 

Isto devia ser esguardado com grande senti¬ 
mento. 

E quem avondança tão sobeija não tem com 
que possa acorrer largamente a todos, tra¬ 
balhe, sequer, de governar o alheio, pois a 
isto é tido por obrigação, por guisa que 
aproveite àquelas pessoas para que se fi- 

. zeram as albergarias. E fazendo isto cum¬ 
prirão seu ofício, por que, depois, haverão 
bom galardão. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
— Liv. 2.° — Cap. IX). 

[na edição crftfaa de 1940 — págs. 84-80] 
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«EM QUE SE MOSTRA QUE t 
OBRIGADO CADA UM DE FAZER 
A TODOS BEM E MERCÊS.» 


REMÉDIOS GERAIS HÁ MISTER A EN- 
fermidade, segundo que ela, de si mesma, 
e mais comum. E pois, todos que em êste 
mundo vivemos, em alguma cousa suporta¬ 
mos míngua, convém que a todos seja feita 
mèzinha com que universalmente cada um 
receba remédio ao seu padecimento. 

E por quanto os leituários, por que os nossos 
falecimentos podem haver saúde, são as 
bemfeitorias, que, por outorgamento de al¬ 
guns, os outros recebem, segue-se, por ne¬ 
cessidade, que elas devem, a qualquer mes- 
teiroso, geralmente ser feitas. 

E considerando nós que o bem comum é me¬ 
lhor que o pessoal, principalmente acorre¬ 
remos a êle. E curando suas necessidades, 
faremos, em o geral corpo, bem a todos os 




membros, esquivando aquela malêza, da 
qual falando, Plato, filósofo (segundo é es¬ 
crito em o «Livro da Yida e Costumes Filo¬ 
sofais»), disse que a má vida da.comuni¬ 
dade, é a cousa pior que se pode padecer. 

E por em cada um e maiormente os Príncipes, 
que sôbre isto têem o encargo todo, por tirar 
as mínguas das comunidades, devem traba¬ 
lhar com tal vontade que desprezem sua 
corporal vida, por fazer melhoramento em 
suas terras, de cujos padecimentos os ra¬ 
zoados senhores não ficam sem dor. 

E os que tal sentimento hão por estrangeiro, 

. não curando de fazer aquêle proveito que 
os mesquinhos amiúdo requerem, por se 
acabar seus falecimentos, fazem desobriga¬ 
ção entre si e o corpo comum, do qual não 
poderão ser ajudados quando cumprir. 

Que não se aquenta ao fôgo quem o apaga, nem 
deve esperar por fruto das árvores quem as 
fende em partes muito miúdas. 


A necessidade requere que o povo se ajude por 
união e juntamento de verdadeira liança 
que é entre os corpos razoavel. 

Por em, pois todos os homens são juntos em 
uma política comunidade, mostra-se que 
todos se devem ajudar, acorrendo, os que 
melhor puderem às penosas mínguas que os 
outros'padecerem. 

Por estas rasões podemos entender claramente 


que todo Príncipe deve espertar a sua po¬ 
derosa bondade. Esguardando com femença 
os falecimentos alheios, e aperfeitando seu 
senhorio, é obrigado a dar ajudoiro a alguns 
para suportarem seus estados, e deve exal¬ 
çar outros, dando benefícios, e proveitosos 
e honrosos, por cujo azo melhore sua terra, 
acrescentando sua própria fama. 

E por quanto desvairadas afeições requerem 
não semelhantes outorgamentos, saibamos 
que, segundo estas três razões, são três 
lianças, pelas quais os homens são tidos de 
se ajudarem, 

A primeira liança, espiritual; e faz-se por amor 
divinal, que é chamado caridade. E êste 
move, a criatura razoável, para desejar o 
bem infindo, dessemelhàvelmente, para si e 
para os outros. Porque esguardando o bem 
que é desejado, cada um o deve querer antes 
para si que para outrem. E considerando o 
modo de o possuir, devemos desejar que os 
melhores sejam mais bem aventurados pos¬ 
suidores. 

Exemplo disto é tal: 

Cada um é obrigado de querer mais o paraíso 
. para si que para qualquer outra criatura. 
Pero é tido a desejar que a Virgem Maria, 
Nossa Senhora, tenha em êle «mais alto» 
estado que outra criatura, tirando a huma¬ 
nidade de Cristo, que, por união pessoal de 
eternal explendor, ... Filho e Verbo in¬ 
compreensível, gerado perfeitamente do Pa- 
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dre infindo, cobrou tanta dignidade que 
outra melhor se não pode outorgar. 

E assim desvairadamente desejaremos galar¬ 
dão para cada um, pois que todos não são 
por um modo merecedores. 

A segunda liança, chamada natural, é feita por 
especial afeição que tem cada um àqueles 
que são da sua natureza. 

E em aquesto há desvairados graus, segundo 
que o natural parentesco é mais ou menos 
chegado. E o primeiro grau é amar cada um 
si mesmo. E o segundo, amar seus gerado¬ 
res. E o terceiro é bem querença da mulher 
e dos filhos; e, dês-i, os outros parentes, 
ascendentes e descendentes, segundo des¬ 
vairada chegança e perlongamento. 

A terceira liança é política e moral. E faz, por 
eoncordável e razoado desejo de muitos, 
para se manterem, bem em aqueste mundo, 
fazendo vida comum. 

E em aquesto há desvairamento, porque, se- } 
gundo que o senhor é mais universal, tanto 
deve ser mais desejado o seu proveito. E j 
isto se entende se o proveito é tal que faça 
melhoria em a comunidade. 

E em outra guisa bem se póde acontecer de 
algum ser mais obrigado ao senhor menos j 
principal, por criação e mercês que clêle re- f 
cebesse, que a outro de que não sentiu pes¬ 
soal bem fazer. ■ ' j 

E por exemplo disto saibamos que mais deve 
o súbdito querer o bem de El-Rei que do j 
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Príncipe. E primeiro deve desejar o pro¬ 
veito para o duque que para outro qualquer 
senhor somenos que em aquela mesma terra 
vive em que êles todos têm senhorio, E isto 
se entende em casos de necessidade, em que 
prmcipalmente o bem comum deve ser es- 
guardado. Mas onde tal caso não tem logar, 
deve cada um acorrer àquela pessoa de que 
o seu coração tem sentimento mais doce. 

E por conhecermos os modos da obrigação para 
serem feitos os benefícios, , notemos que so¬ 
bre estas três lianças são fundadas três 
obrigações. 

E segundo a primeira, que é divinal, cada um 
é mais tido de acorrer à vida da alma do seu 
próximo, que a qualquer perigo corporal 
que outrem padeça. E mais é obrigado de 
ajudar aquêle que entende que é melhor, 
que outro que lhe não parece tão bom, 

• sendo ambos em perigo igual. 

Exemplo disto é tal: 

Vendo eu alguém ser inclinado para renegar a 
fé, e por minha presença o posso fazer 
em ela firme, eu sou mais obrigado, por 
a Lei de Deus, de lhe acorrer, que a meus 
geradores, nem aos Príncipes, ainda que 
estejam em perigo de corporalmente fale¬ 
cerem. 

Pero se êste falecimento trouxer consigo dano 
espiritual, assim como estando em batalha 
contra infiéis, em a qual, se fôsse vencido 
o senhor da hoste, não tão somente um, mas 
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ainda muitos seriam constrangidos para 
deixar a crença, em tal caso' melhor é de 
acorrer à vida corporal do Príncipe, que 
outorgar à vida espiritual ao próximo, 

E quanto pertence à segunda obrigação, que é 
natural, cada um é mais tido de acorrer aos 
que são a êle mais chegados por linhagem, 
senão sendo em alguma peleja, em a qual, 
assim como o bem do Príncipe é o bem da 
hoste, semelhàvelmente a sua perda traz 
dano geral a todos que em ela são. 

E por em principalmente ele deve ser ajudado 
em tal caso, e não se deve curar de morte 
do pai, porque, se o príncipe falecer, e o 
pai e o filho ficam vencidos. E a sua vida 
é muito duvidosa, e a terra é desonrada 
para sempre. E não creio que seja fidalgo 
o que, por viver a este mundo, tem em 
pouco sofrer tal doesto. ■ 

E segundo a terceira liança, que é moral, assim 
como cada um resguarda o proveito da 
comunidade, assim deve desejar o bem do 
senhor que principalmente tem dela regi¬ 
mento,^ dês-i o dos outros, segundo que, 
em estado, são mais e menos seus principais 
governadores. 

Pero quem receber de alguém especiais pro¬ 
veitos, sendo as outras coisas por egualeza, 
mais é tido de lhe dar ajudoiro, que a outros 
a que não é tanto obrigado. 

Exemplo disto é tal: 

Acontecendo a algum escudeiro ir em uma ba¬ 


talha em a qual El-Rei é principal capitão, 
e dês-i um duque, e depois um conde do 
qual êle recebeu criação ou grandes mer¬ 
cês ; e vê era tal necessidade estar o duque 
e o conde què não têm esperança de pode¬ 
rem escapar; em tal caso a mim parece que 
é mais obrigado o escudeiro de acorrer ao 
conde, ao qual, por moral obrigação, natu¬ 
ralmente é mais tido que ao duque. Mas se 
o principal senhor da batalha fosse em tal 
necessidade, êle todavia deve ser ajudado, 
por não perecer o estado geral, sôbre que é. 
o seu bem todo, fundado. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
-Liv. 2.°-—Cap. XIV). 

[na edição critica de 1040 — págs. 98-99 e 100-1021 













IV 


«EM QUE SE MOSTRA QUE AOS 
PRÍNCIPES SOMOS OBRIGADOS 
E AOS QUE POR ACONTECI¬ 
MENTO DE FORTUNA SÃO 
MAIORES QUE NÓS.,, 


TANTO QUE O PECADO DESTERROU DO 
mundo a original direitura, logo uma razoá¬ 
vel criatura foi sujeita a outra, dizendo 
Deus à mulher o que é escrito em o «Géne¬ 
sis» ; Ao poderio do varão viverás. E assim, 
tirada a igualeza, o senhorio cobrou a pode¬ 
rosa cadeira por que, muitos subjugou. 

Depois disto, crescendo a multidão das gentes, 
trabalharam, os que por entendimento sen¬ 
tiam melhoria sobre os outros, de os reger, 
dando-lhes ensinanças por que melhor man¬ 
tivessem sua vivenda. E alguns, defendendo, 
de seus adversários, por força, o povo com 
que se ajuntaram, mereceram de ser rece- 
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bidos por principais daqueles a que faziam 
proveito. 

E usando disto prolongadamente, por tal guisa 
se assenhoraram dos sujeitos que filharam 
dêles especial encargo por que veio a ser 
direito necessário de os senhores os gover¬ 
narem em justiça, e os defenderem de seus 
imigos, até morrer por êles. 

E por êste cuidado que êles têm, outorgou-lhes 
o povo obediente sujeição, fazendo vassala¬ 
gem por que é obrigado a lhes manter leal¬ 
dade. 

E assim o senhorio, que por azo do pecado 
começou em o mundo, é já tornado em na¬ 
tureza, segundo diz Santo Agostinho em 
o XIX o Livro «da Cidade de Deus». 

E como é cousa natural nascermos com pecado, 
assim é nossa natureza vivermos em sujei¬ 
ção de temporal senhorio, Do qual, por lei 
nem por sacramentos, não somos desobriga¬ 
dos, porque a graça espiritual não tira a 
corporal sujeição, mas o cativeiro da alma. 

E por isto diz São Paulo em o VII o capítulo da 
«Epístola dos Romanos»: «Eu sirvo por es¬ 
pírito à lei de Deus e por corpo à lei do se¬ 
nhorio». Quer dizer que, em virtude da Fé, 
êle é livre da servidão do pecado, mas não 
q quite da natural sujeição, que pertence 
ao corpo. 

A segundo conclusão é que o Príncipe e a 
comunidade têm entre si especial e estre¬ 
mada liança, por cujo azo são tidos de acor- 


errem às necessidades comuns. E cada uma 
pessoa que vive em a comunidade, a isto 

■ mesmo é obrigada. 

Disto, Séneca, em o primeiro Livro da «Clemên¬ 
cia», fala prolongadamente, dizendo: 

O Príncipe é atamento por o qual as pessoas 
do povo são entre si juntadas. Êle é muro 
em que os sujeitos são guardados e espírito 
por.que a multidão é defesa; a qual não 
sendo suportada por conselho de um princi¬ 
pal senhor, ela, por suas mesmas forças, 
seria quebrantada e premida do seu próprio 
pêso. 

Em virtude do governador vivem os milhares 
da comunidade, os quais, sendo desampara¬ 
dos e desacordados da sua cabeça, são feitos 
preia e roubo dos seus imigos. 

E enquanto o Príncipe os governa por arnavio- 
sos .e brandos freios, todos têm uma von¬ 
tade, e mantendo lealmente a obediência 
acrescentam sua fortaleza, por tal maneira 
que adur podem ser vencidos, nem padecer 
desaventura. 

E sendo quebrantada e partida em partes des¬ 
vairadas esta natural liança, ligeiramente 
perecerão, por desacordo, os que, por sua 
união, eram temidos. Por que em o corpo 
da comunidade estonce faz fim o poderio 
quando a obediência se acaba. 

Por êstes bens proveitosos e honrosos, que as 
comunidades recebem dos Príncipes, é ra¬ 
zão de êles serem mais amados que as 


outras pessoas e cora maior avondança de¬ 
vem ser ajudados era suas necessidades. 

E esguardando isto, os que amara salvação e 
desejam honra do seu reino, ordenam suas 
azes por tal modo que possam salvar um 
homem e oferecem suas cabeças sem temor, 
não receando de apresentar os peitos aos 
golpes de seus adversários, por não torna¬ 
rem atrás as bandeiras do seu Regedor. 

E para fazer isto é cada um tido por natural 
razão, porque segundo que mais são pre¬ 
zadas, entre os sisudos e discretos, as cousas 
comuns que as especiais, assim deve o se¬ 
nhor mais ser amado em o qual tôda a 
comunidade tem. sua defenção e esperança. 
E por em deve a bemquerença ser entre o Prín¬ 
cipe e o povo tão firme que ambos hajam 
igual sentimento de uma desaventura e to¬ 
mem o mesmo prazer pelo bem que hou¬ 
verem. „ 

E pois que um sem o outro não pode bom feito 
fazer, em tal maneira se mantenham que o 
Príncipe considere que há mester as forças 
do povo para pelejar, e o povo creia, o que 
é verdade, que lhe cumpre «ter» Príncipe 
por sua cabeça, com que possa vencer. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
—Liv. 2."-.Cap. XVI). 

[nu i?dl(,'0o crítica ilc 1040 — pfiífR. 100-108] 
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«BENEFÍCIOS QUE DEVEM SER 
OUTORGADOS À COMUNIDADE.» 

.! 

í- 

!■ 


FALANDO PRIMEIRO DO CORPO COMUM... 
saibamos que os benefícios pertencentes a 
êle são partidos em três diferenças. 

E o primeiro é fundado em um verdadeiro 
dizer do filósofo Plato, alegado em o «Livro 
da Vida Filosofal», onde é escrito que es-, 
tonce se deve chamar bemaventurado e glo¬ 
rioso o mundo, quando reinam os sabedo- 
• res, por guisa que a sabedoria e o real 
poderio sejam muitos em uma pessoa, e 
príncipe e sabedor todo seja uma cousa, 
Não entendam pero isto por si os que por subti¬ 
leza cobraram muita ciência. Que sentença 
é de Galieno, em o dito livro alegada, que 
a ciência não presta ao sandeu, nem o sen¬ 
timento a quem dêle não usa. E assim não 










é sabedor o que, por ser maior letrado, me¬ 
lhor póde chilrar, mas o que em suas obras 
mais usa da razão. 

E porquanto tal usança é principalmente ne¬ 
cessária em as comunidades, onde o seu 
desfalecimento faz danos maiores que em 
outro logar; e ela pode ser acrescentada por 
aquêles saberes que os antigos deixaram 
para governança do mundo; por tanto é 
cousa necessária de se tirar a ignorância 
por estudos continuados. Os quais deve su¬ 
portar qualquer senhorio que os pode man¬ 
ter, ordenando Universidade solene, em que 
os sabedores que, são olhos em a comuni¬ 
dade, vivendo em exercícios escolásticos, 
considerem tôdas as cousas por suas artes. 


Segundo a sabedoria é mais perfeita 1 virtude, 
assim necessária em a. melhor cousa do 
mundo, a qual é a multidão dos homens que, 
por moral união, são ajuntados. 

E entendendo isto El-Rei Filipe, pai do Impe¬ 
rador Alexandre, escrevendo ao filósofo 
Aristóteles a nascença do seu filho, disse 
que mais agradecia a Deus por lhe outorgar 
geração em a vida de tal sabedor, por cuja 
ensinança seria merecedor de governar sua 
terra, que por haver sucessor em o seu 
Reino, 

E não embargante que os estudiosos sejam por 
cavalaria ajudados. Pero os cavaleiros re« 
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cebem dos sabedores cousa melhor: serem 
êles por sabedoria exalçados com grande 
fama. 

Por isto o grande senhorio do Egito, em quanto 
em êle viveram sabedores foi nomeado, E o 
Império da Grécia cobrou o mundo com Fi¬ 
losofia, E os Romanos por estudiosos sena¬ 
dores conquistaram as terras. E França em- 
quando prezou os entendidos, teve seu po¬ 
derio. E o reino da maior de tôdas as ínsuas 
. e o que do poente é postumeiro, com ajuda 
de sabedores gançaram prezada fama com 
grande louvor. 

Em que se mostra que êstes estados sempre 
irmãmente querem viver. 

E esta irmandade poderia o Reino fazer ligeira¬ 
mente, mandando que cada um Bispado e 
Religião ordenassem certos colégios. E os 
estudantes que em êles houvessem, rece¬ 
bendo-seus graus fôssem lentes por certos 
anos, segundo se costuma em Paris e em 
Uxónia, onde aos mestres se não paga preço 
pela ensinança que geralmente outorgam, 
por que em suas leituras são obrigados por 
juramento. 

Por esta guisa enfloresceria a coroa real com 
muitos letrados. E os reitores das igrejas 
seriam prudentes. E as capelas dos senho¬ 
res andariam ornadas, E seriam melhores 
e mais coloradas as suplicações. E o povo 
leigo nunca tão mal seria regido pelos que 
fôssem sabedores, que maior proveito não 
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.tirasse, que dos ignorantes que a .si mesmos 
empecem e a outrem não prestam. 

O segundo benefício que deve ser outorgado à 
comunidade, podemos chamar direitura. E 
divide-se em três partes: 

A primeira é eonvinhável proporção entre o 
Príncipe e o seu senhorio. 

Porque segundo que é grande fealdade a cabeça 
sobeja, que tanto inchou, que os membros 
a. não podem sofrer, sem grande empacho, 
ser posta em.pequeno corpo, assim a des- 
conveniência entre o senhor e o povo, não 
tão somente é doestada, mas-ainda não pode 
receber cura sem grande dor dos membros. 
E por em, em comêço deve ser esquivada a 
desigualeza. 

Imaginando o Príncipe o que é verdade, que é 
natural tutor de seu povo, não usará de 
crueldade com aquêles que para sua defen¬ 
são lhe deram a espada. Mas sentindo a dor 
da comunidade haverá compaixão dos 
membros que o suportam. Porque aquela 
é verdadeira direitura que aos pequenos é 
guardada que não podem contradizer. 

A segunda parte é aproveitar aos que vivem 
bem em o corpo cumum, fazendo ajuda para 
o melhorar em aquilo que podem. 

E dêstes deve o Príncipe ter especial cuidado 
e manter cada um em o estado que deve ha¬ 
ver. 

E porque, segundo diz Túlio, não procede de 
liberaleza o que justamente não é outorga¬ 


do, esguardará o senhor todos com diligên¬ 
cia. E segundo os merecimentos que vir, 
assim fará suas mercês. 

E não embargante que dos seus direitos possa 
dar àquêle que fôr mais amado, segundo 
lhe prouver, pero os ofícios e dignidades e 
rendas da terra, em que devem ser gover¬ 
nados os que por ela melhor trabalharem, 
não serão outorgados, senão a quem os mais 
merecer. 

E como entre os de nossa terra principalmente 
devemos ajudar os melhores, assim princi¬ 
palmente darmos honra aos nossos que aos 
estrangeiros, sendo igualeza em os estados. 
Por que não póde ser virtuoso em outrem 
quem em os seus não tem ordenança. Em 
isto, porém, são muitos em culpa. Os quais, 
fazendo sobeijas mesuras, honram os de que 
hão pequeno conhecimento. E cuidando por 
elo de ser louvados gançam vitupério por- 
^que lhes dizem que entre os da sua terra 
não têm quem razoadamente devam tanto 
prezar nem fazer tal gasalhado. 

A terceira parte da direitura é castigar os 
maus, especialmente os que se chamam 
públicos defensores e são escolhidos saiões 
e gerais roubadores da terra. 

Êstes, não havendo de outrem receio, mais sol¬ 
tamente fazem o mal. E os senhores os 
prezam por saberem muito em os feitos 
comuns. E os pequenos não ousam fazer 
dêles querelas. 




E os outros ladrões e malfeitores que, empe¬ 
cendo às pessoas, fazem injúrias em o corpo 
comum, hajam suas penas segundo mere¬ 
cerem. E em provação que esta justiça seja 
necessária, é sentença de Túlio que diz: que 
assim como o corpo natural enfraqueceria, 
tirando cada um membro para si aquela vir¬ 
tude, em que se o outro suporta, assim por 
necessidade perecerá o povo e a companhia 
dos homens, se aquilo em que se outrem 
mantém cada um roubar para si. 

Portanto é necessária justiça que a isto ponha 
defesa. » 

E em ela se tenha tal modo que o tormento não 
seja maior que a culpa, mas, temperando 
o regedores sua sanha, julguem tão sòmente 
aquilo que for proveitoso ao corpo moral. 
E os Príncipes que fazem direito segunda a lei, 
trabalhem-se de ser a ela semelhantes, que 
por ódio nem por amor nunca se muda. 

E sendo êstes dois benefícios, com suas partes, 
outorgados à comunidade, ligeiramente su¬ 
portará ela os trabalhos da terra, acrescen¬ 
tando sempre em melhoria o estado comum. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
~I,iv. 2.°-Cap. XXII). 

[na edição crítica de 1040 — páprs. 133-136,1 


VI 


«EM QUE SE MOSTRA QUAIS 
PESSOAS PODEM L1CITAMENTE 
PEDIR. D 


DEFINIÇÃO DE HOMEM É SER CRIATURA 
razoável. 

E na sua primeira parte podemos entender que 
somos obrigados de fazer espiritual vida. 
servindo a Deus, pois que somos criaturas, 
que quer dizer cousas por Êle criadas de 
nada. ■ 

E pela segunda parte conheceremos que somos 
tidos de manter vida moral, conversando 
bem com os próximos, por não vivermos de 
razão alongados. 

E ; porquanto a alteza da espiritual vida só em 
Deus tem sua raiz, deve ser isenta das obras 
comuns. E por em, qualquer que a faz se- 
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gundo razão, licitamente receberá manti¬ 
mentos, por que o suportem aquêles de que 
tem cuidado espiritual. 


Em que se mostra que, os espirituais ensina¬ 
dores, razoadamente devem pedir, o que 
houverem mester temporalmente, àquêles 
em cujo proveito espiritual fôrem ocupados. 


Maior merecimeno é dos ensinadores e dos 
que ministram a Lei nova, que é Lei de 
Graça e de amor e de filhos, que o dos sa¬ 
cerdotes da Lei antiga, que é de sujeição e 
de temor e de servos. E pois êstes recebiam 
mantimento do povo, a que a Lei era dada, 
muito mais se deve agora fazer, pois que o 
servidor do altar por êle deve ser gover¬ 
nado. E o que serve o povo por êle deve ser 
mantido. 

Por isto escreve São Paulo em o quinto capítulo 
da primeira «Epístola a Timóteo» : aquêles 
que são espirituais guiadores dos outros, 
merecem honra dobrada. 

Ê segundo declaração de Santo Ambrósio, isto 
quere dizer que hajam tal mantimento que 
a mesteirosa necessidade lhes não traga 
' tristura, e a obediência espiritual dos su¬ 
jeitos lhes faça prazer. 

E estonce serão mais talentosos em seus ofícios. 
E a sua autoridade será acrescentada, se 


não forem entre o povo abaixados, por mín¬ 
gua. 

Por estas sentenças se mostra claramente que 
o espiritual estado do mundo llcitamente 
deve pedir temporal mantimento àquêles 
para cujo espiritual proveito é obrigado a 
trabalhar. 

O segundo estado daquesta vida é moral. ■ 


Maior perfeição é governar moralmente a 
comunidade que fazer e plantar vinhas e 
agros, porque os regedores morais suportam 
as virtudes em as almas, e os lavradores da 
terra manteem as compleições em as pes¬ 
soas, as quais ligeiramente pereceriam, se 
com direita policia não fossem regidas. 

Por em como os plantadores não trabalham 
sem esperança de receber fruto, muito mais 
são merecedores dêle os Príncipes, pelos 
quais não sendo governados os súbditos, 
nunca a terra seria aproveitada como devia, 
segundo o que se faz entre os bárbaros, que 
por míngua de regimento vivem como bes¬ 
tas. 

E porquanto os Príncipes se não devem ocupar 
em os trabalhos de que usam os lavradores, 
é necessário que peçam aquilo, ao povo, com 
que justamente possam suportar seu po¬ 
derio. 







Como os Príncipes tomem de noite e de dia 
grandes e trabalhosas ocupações, por de¬ 
fensão das gentes sobre que têm senhorio, 
segue-se que, recompensando tais cuidados, 
os sujeitos devem satisfazer aos que os de¬ 
fendem, trabalhando por fama e exalça- 
mento da sua terra. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
-Liv. III-Cap. IV). 

[mi edição crítica de 1040 -- píigs. JHH-lül | 


VII 

«EM QUE SE MOSTRAM AS PES¬ 
SOAS DE QUEM OS BENEFÍCIOS 
DEVEM SER RECEBIDOS E 
DE QUEM NÃO.» 


O TERCEIRO ESTADO CUJOS BENEFÍ- 
cios se não devem tomar, pertence àquêles 
que a outrem outorgam o qüe para si hão 
muito mester. 

E porquanto loucura é filhar conselho do que 
é sandeu; e pôsto que a sua razão pareça 
boa, não deve homem confiar em ela, pois 
nasce de fonte que é sêea por vezes e, onde 
mais cumpre, ali vai falecer; por tanto 
quem disto usar com discreção não receberá 
do mesteiroso o que a êle faz míngua, e ao 
recebedor traz pouco proveito. 

Considerando isto o mui nobre homem e nunca 
vencido cavaleiro Dom Nuno Álvares Pe¬ 
reira, Condestável de Portugal, não recebia 
presentes nem semelhantes bemfeitorias. 
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Porque os outorgadores fazem isto por co¬ 
brarem proveito maior; ou por entenderem 
que são mais honrados dando aos que são 
de estado mais nobre; ou é sua intenção de 
cobrarem exalçamento sôbre seus iguais, 
em servindo aquêles que têm senhorio. 

E porquanto estas tenções não são virtuosas, 
não é sem razão de serem enjeitados, tais 
benefícios, de quem os pudesse claramente 
conhecer. 

Concludindo brevemente, aquisto, notemos 
duas ensinanças: 

A primeira é que sem empacho receberá cada 
um bnefício de todos aquêles a que razoa- 
damente pode pedir. 

E porquanto as cousas outorgadas graciosamen¬ 
te, podem ser recebidas ao prazimento dos 
que as filharem, saibamos que de muitas 
pessoas podem os benefícios ser tomados, 
às quais não serão pedidos sem grande em¬ 
pacho. 

A segunda ensinança é que todos os bemfeito- 
res poclem ser em cada um de três desvai- 
ramentos: 

O primeiro pertence aos amigos e destes deve 
a bemfeitoria ser recebida, por se dar oca¬ 
sião com que a bemquerença se acrescente. 

O segundo desvairamento é dos estrangeiros, 
e déstes receberá cada um o que lhe for 
dado, porque não é mesura çngeitar, sem 
certa razão, o que se oferece primeiramente. 

O terceiro desvairamento é dos imigos. E dêstes 
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em certo caso se pode receber o que a ne¬ 
cessidade demandar, por constrangimento. 

Em aquisto por em, cumpre a cada um de ser 
avisado, porque muitas vezes julgam por 
bom o que- mais quere morrer em a peleja 
que viver com desonra em poder dos imi¬ 
gos. E têm por melhor de se acabar a vida 
com penoso louvor, que durar entre as gen¬ 
tes em continuado doesto. 

E por tanto, o que for prudente, porá, em di¬ 
reita balança o seu estado e a necessidade 
que padece e quanto lhe é contrário quem o 
pode ajudar. 

E com todas as partes dará em sentença: que 
mais vale morte honesta que vergonçosa 
vida, e melhor é viver por cobrar proveito 
que fazer fim sem gloriosa fama. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
-Cap. VI). 

[na edição crítica de 1040 — pâgs. 239-240] 
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«QUE FALA DOS MODOS POR QUE 
OS BENEFÍCIOS SÃO RECEBIDOS.» 


A grandeza das cousas é desprezada, por vezes, 
onde algumas pequenas são muito louva¬ 
das, porque melhor é o pequeno coração, 
que liberalmente se outorga, que o grande 
corpo que escassamente oferece sua parte. 

Êste desvairo, por em, tem seu nascimento em 
os modos por que a obra se faz, os quais por 
sua formosura, que é muito valiosa, dão 
grande louvor à cousa pequena, e por sua 
escura fealdade, enegrecem a obra, por 
boa que seja. 

E por saber, cada um, os modos de que se guar¬ 
dará em os recebimentos e os que prosse¬ 
guirá com todo femença, aprendamos que 
o primeiro modo esquivadoiro pode ser cha¬ 
mado negligente. 

E dêste usam alguns por maleza, ou por sim- 












plicidade, em tal maneira que não podem 
abrir as bôcas, para dizerem somente uma 
' boa razão, quando o bemfeitor lhes outorga 
seu benefício. E não demonstrando sinal de 
bom conhecimento, por que se possa enten¬ 
der que lhes praz a bemfeitoria outorgada, 
confirmam,» em as vontades dos que presen¬ 
tes estão, que aborrecem o bem que lhes fa¬ 
zem e nunca será dêles bem agradecido. 

O segundo modo é de neeedade, da qual os van¬ 
gloriosos filham usança, por se mostrarem 
mais honrados e prezados que os seus 
iguais. E por em quando recebem alguns 
benefícios gabam-se que houveram muito 
mais do que é verdade. 

E pondo sua fantástica imaginação em casa de 
névoa que azinha se derrete, tomam prazer 
que falece trigoso. E tal ventoso fingimento 
faz pouco solaz em o direito entender que 
•sabe o contrário. Por que nunca o pobre 
enriquece por o chamarem rico. E a mulher 
feia nunca é formosa por se gabar de bem 
parecer. E o sandeu, sempre cuidando que 
é sisudo, sente prazer em as obras que faz. 

E, semelhàvelmente, o que finge a mentira em 
que acha folgança, ou é sandeu, se por êlo 
toma ledice, ou será pôsto em novo tormen¬ 
to, por dizer de si o que não é verdade. 

E ligeiramente se pode, disto, empecimento se¬ 
guir, que, segundo ouvi dizer, já aconteceu 
em esta terra: 

El-Rei, meu senhor, mandou chamar os fidal¬ 


gos para uma festa que havia de fazer. E 
depois que foi acabada, fêz gradas mercês 
a todos, em maneira que foram bem ledos, e 
muito contentes. E um dêles, querendo 
exalçar si mesmo com vão fingimento, não 
esguardando ao empacho que se, de êlo, 
a seu senhor podia recrescer, disse que re¬ 
cebera o dôbro do que os outros houveram, 
E porquanto os fidalgos não lhe sentiam 
melhoria por que tal vantagem pudesse me¬ 
recer, começou a inveja de urdir suas teias, 
e fêz parecer a todos que era de pouco valor 
o de que, primeiro, ficaram contentes. 

E por ventura, se fôra outra nação de gentes 
e não portugueses, ligeiramente se alvoro¬ 
çaram contra seu senhor. Mas a lealdade 
daquestes não pode em si encerrar a má 
vontade, e disseram-no a El-Rei. 

E êle; mostrando que não era verdade o do que 
se o outro vãmente gabara, fêz que ficas¬ 
sem contentes, como foram primeiro, conhe¬ 
cendo por burlão o vanglorioso, De tais 
modos se deve guardar o recebedor. 

E calando-se, não doestará a bemfeitoria que 
lhe graciosamente fôr outorgada, nem fun¬ 
dará em louca vaidade o prazer que dura 
em quanto o não sabem e íogo falece como 
é conhecido. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
— Liv. IV-Cap. IX), 

[na uiliçào crilicu de 1940 — páR«. 245-2401 
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IX 


«EM QUE SE MOSTRAM AQUELES 
A QUE OS AGRADECIMENTOS 
DEVEM SER DADOS.,, 


Tão grandes são os benefícios da criação e do 
remimento, em comparação da saúde tem¬ 
poral e dos outros bens mundanais, que 
infindamente obrigam. E por tanto nunca 
podem com satisfação ser agradecidos, 
Maiormente que nós somos servos caseiros em 
aqueste mundo. E o campo e a semente e 
tôdas as cousas com que podemos lavrar a 
herdade, são alheias. E o cuidado e o traba¬ 
lho, de outrem o recebemos. 

E por em qualquer fruto que se faça não é con¬ 
tado por, nosso, pois todo é fôro da herdade 
que nos encomendaram. E tão somente po¬ 
demos dizer com verdade, quando muito 
cuidarmos, que somos servos sem proveito. 
E pois muito recebemos e não o podemos agra- 
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décer, conheçamos virtuosamente nossa 
obrigação, em que a Deus somos tidos sobre 
tôdas as cousas. 

A segunda coisa a que devemos ser agradece- 
dores, são as pessoas que nos geraram e os 
outros parentes, em cujo agradecimento 
tanto devemos ser mais afincados, quanto 
com êles temos chegança maior. 

E a todos êstes nunca podemos deixar de sér 
devedores, ainda que sempre lhes agrade¬ 
çamos, porque, crescendo o nosso estado, é 
coisa necessária de se ajudar e ser acrescen¬ 
tado em melhoria todo aquêle que, insepa- 
ràvelmente, a nós é ajuntado. 

E em aqueste grau somos tidoâ à terra da nossa 
natureza, não somente àquela de que somos 
naturais, mas ainda à em que propomos de 
fazer toda nossa vivenda. 

E mais nos obriga o seu agradecimento que o 
porque somos tidos aos nossos geradores. 
E portanto nunca se diz que Eneias foi pie¬ 
doso em desejar que a sua terra fosse subju¬ 
gada, por tirar seu pai de cativeiro. 

E os que disto usam o contrario, querendo ver 
padecer os de sua terra, por êles cobrarem 
o que desejam, tem semelhança com os ma¬ 
liciosos físicos, os quais, por gançarem lou¬ 
vor das curas feitas em os pacientes, acres¬ 
centam as enfermidades como não devem, 
e, fazendo muitas vezes novas doenças, dão 
maior tormento, por conhecerem a enfermi¬ 
dade que não sabiam primeiro. 


Isto considerando, Rutílio, ao qual davam con¬ 
solação, dizendo que cedo haveria guerra 
em sua terra e os desterrados, dos quais 
êle era um, seriam revogados, respondeu; 

Que mal te fiz eu por me desejares pior tornada 
que foi a partida ? Antes eu quero que a 
terra seja envergonhada do meu desterro, 
que padecer pelo meu retôrno. 

Tal agradecimento cumpriu, com virtuosa for¬ 
taleza, Marco Régulo, segundo conta Santo 
Agostinho em o primeiro Livro «da Cidade 
de Deus». 


Por certo dêste se pode dizer que foi agrade- 
cedor daquela terra que o criou. E despre¬ 
zando si mesmo por lhe acorrer, fêz a sua 
virtude ser muito maior que a desaventura, 
que foi muito cruével. 

Em aquesto podemos todos aprender quanto 
somos tidos por natureza àquela terra em 
que. fomos criados. 

E por em trabalharemos desejosamente por sua 
defensão e exalçamento, e não temeremos, 
por sua honra, de espargir o postumeiro 
sangue. 

A terceira cousa a que faremos agradecimento, 
são os Principes e senhores que da cumuni- 
dade têm governança por ser mantido o 
estado moral. 

E pois cada uma pessoa vive em a sombra cias 
azes do seu senhorio, por cobrar o fim que 
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todos desejam, deve com razão de lhes agra¬ 
decer o perigoso cuidado que por todos so¬ 
frem. 

0 quarto estado a que somos tidos é dos amigos 
e especiais bemfeitores, que por sua bon¬ 
dade nos quiserem estremar, e o que pu¬ 
deram, com maior ou com tanta razão, ou¬ 
torgar a outros, com seu prazimento, 
prouve-lhes de o a nós oferecerem em seus 
benefícios. 

Em aqueste modo se entendem todos os servi¬ 
dores, por cujos trabalhos os Príncipes man¬ 
tém os senhorios. E pois tem sua parte em 
os encargos, razoadamente receberão ga¬ 
lardão. 

E por em trabalharemos de dar, a todos êstes, 
agradecimento. O qual nunca pode ser tão 
avondado que por êle fiquemos ao virtuoso 
bemfeitor desobrigados de todo. 

(«Livro da Virtuosa Bemfeitoria» 
— Liv. V-Cap. VII). 

[nu edlçiio crítica de 1940 n pígM, 207-208 e 200-270] 


X 


«EM QUE SE MOSTRA PORQUE 
SEREMOS AGRADECEDORES 
AOS OUE NOS GERAM E Â 
"NOSSA TERRA.,, 


Depois da obrigação em que todos jazemos a 
Deus, logo somos tidos aos nossos geradores 
e a todos aqueles a que, por liança de pa¬ 
rentesco, somos chegados. E porquanto 
recebemos criação da terra da nossa natu¬ 
reza e ajudoiro para conservamento da 
nossa vida devemos todos de lho agradecer 
por boas obras. 

E para melhor fazermos aquesto, é outorgada 
uma virtude moral que em latim se chama 
«pietas». E nós a podemos chamar, em nossa 
linguagem, piedosa reverença. 


0 terceiro esguardamento que tem esta virtude, 
segundo escreve Macróbio, expondo o sonho 
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de Cipião Africano, pertence à terra de que 
filhamos corporal natureza ou temos go¬ 
vernança. 

E traz a piedosa reverença tão grande afinca- 
mento, em aquesto, que, pero seja grande 
bondade usar desta virtude entre os paren¬ 
tes, muito maior perfeição é acorrer por ela 
em as necessidades da terra. 

Porque nenhuma cousa é mais graciosa ao 
Príncipe que rege o mundo, que os junta- 
mentos dos homens liados por amigável di¬ 
reitura, que são chamados Reinos e Cida¬ 
des. 


(«Livro da Virtuosa Bomfeitoria» 
— Liv. V—Cap. XI). 

fnn «lição crítica ilu 1040 — púgs. 282 e 2801 
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LOUVOR DA ARTE ORATÓRIA. 
FAMA NO MUNDO E GLÓRIA 
NO CÉU. 


Não é sem razão que os homens que têm vosso 
cargo sejam de prezar e honrar, que, depois 
daqueles Príncipes ou capitães que fazem 
os efeitos dignos de memória, aqueles que 
• depois dos seus dias os escreveram muito 
louvor merecem. 

Bemaventurado dizia Alexandre que era Aqui¬ 
les, porque tivera a Homero por seu escritor. 
I Que fôra dos feitos de Roma, se Tito Lívio 
os não escrevera ? E Quinto Cúrcio os feitos 
de Alexandre ? Homero os da Tróia ! Lu- 
' cano os de César, e assim outros autores ? 
Muitas coisas êstes fizeram, as quais^não sao 
todas dignas de memória como são doces 
de ouvir e ler, pelo bom estilo em que fôram 
escritas. Lê-se no primeiro de Tito Lívio... 
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como vós melhor sabeis... que, se não fora■ 
a oração que fêz um nobre barão daquele 
tempo, quasi todo o povo de Roma fôra 
perdido. ■ 

Muitos são os que se dão ao serviço das armas, 
e mui poucos ao estudo da arte oratória! 

Assim que, pois vós sois nesta arte assaz ensi¬ 
nado e a natureza vos deu mui grã parte 
dela, com muita razão eu, e os Príncipes 
dos meus reinos e capitães, devem de haver, 
a mercê que vos seja feita, por bem empre¬ 
gada. 

Muitos, certo, vos são obrigados. Porque, 
ainda que os feitos de Ceuta sejam assaz 
de recentes, depois que eu vi a Crónica que 
vós deles escrevestes, a muitos fiz honra e 
mercê com melhor vontade, por ser certo 
de alguns bons feitos que lá fizeram, por 
serviço de Deus e dos Reis meus anteces¬ 
sores e meu; e a outros, por serem filhos 
daqueles que assim lá bem serviram, do que 
eu não era antes em tão comprido conheci¬ 
mento. E creio que não menos será aos que 
depois de mim vierem, quando virem o que 
haveis de escrever dos feitos de Alcácer, 

E se alguns merecem glória por irem a essa 
terra para servirem a Deus e a mim, a fa¬ 
zerem suas honras, vós assaz sois de louvar, 
que, com desejo de escrever a verdade do 
que êles fizeram, vos disposestes a levar o 
trabalho que êles suportaram. 

Vós podereis lá ser bem agasalhado do Conde; 
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mas, se o desejo que tendes de servir e fazer 
o que a nosso serviço pertence, vos fizesse 
lá viver contente, certo é que não pode Al- 
■ cáeer dar o que Lisboa tem, 

Aquela vida fôstes vós buscar, por usardes de 
virtude, que aos outros, em logar de pena, 
dão por desterro. Assim que, quanto eu isto 
melhor conheço, tanto mais vos tenho em 
serviço de o fazerdes. E não quero que 
esteis lá mais que quando sentirdes que é 
cumpridoiro para o que tendes de escrever, 
e vous aprouver. 

Tenho-vos em serviço de quererdes saber novas 
de minha disposição. È, graças a Deus, eu 
. me acho bem, assim do corpo como das ou¬ 
tras coisas. 

Erapero homem anda no mar deste mundo, 
onde é contínuamente combatido das ondas 
dêle..., pois todos andamos naquela tábua 
depois do primeiro naufrágio. Assim que 
ninguém se pode segurar até àquêle verda¬ 
deiro pôrto seguro, que homem não pode ver 
senão depois de sua vida. Ao qual a Deus 
apraza de nos levar quando vir que é tempo. 
Porque êle é marinheiro e piloto sem o qual 
algum homem não pode entrar... 

(da carta do Rei, a Gomes Eanes de Zurara, 
incluída por êste na sua «Crónica da Tomada 
de Ceuta»), 

fila erliyão de F. M, Esleves Pereira, Lisboa, 1015 — 
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